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Article 26

Révision

1 — La présente Convention peut être révisée à la de-
mande de chacune des Parties.

2 — Les amendements entreront en vigueur conformé-
ment à la procédure prévue par l’article 25 de la présente 
Convention.

Article 27

Durée et dénonciation

1 — La présente Convention demeurera en vigueur pour 
une durée illimitée.

2 — Chaque Partie peut, à tout moment, dénoncer la 
présente Convention au moyen d’une notification écrite, 
adressée par la voie diplomatique à l’autre Partie. La dé-
nonciation prendra effet cent quatre vingt (180) jours après 
la date de réception.

Article 28

Enregistrement

La Partie où la présente Convention est signée doit, 
dans les plus brefs délais, suite à son entrée en vigueur, la 
soumettre, pour enregistrement, auprés du Secretariat des 
Nations Unies, conformément aux termes de l’article 102 
de la Charte des Nations Unies et doit également notifier 
à l’autre Partie de l’accomplissement de cette procédure 
et indiquer à celle -ci le numéro d’enregistrement qui lui 
a été attribué.

Fait à Rabat le 17 avril 2007, en deux originaux en lan-
gues portugaise, arabe et française, les trois textes faisant 
également foi. En cas de divergence d’interprétation, la 
version française prévaudra.

Pour la République Portugaise:
José Manuel Conde Rodrigues, Secrétaire d’Etat Adjoint 

et de la Justice.

Pour le Royaume du Maroc:
Mohamed Bouzoubaa, Ministre de la Justice. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 8/2009

APROVA A CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA 
E A ROMÉNIA SOBRE SEGURANÇA SOCIAL,

ASSINADA EM BUCARESTE EM 1 DE AGOSTO DE 2006

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar a Convenção entre a República Portu-
guesa e a Roménia sobre Segurança Social, assinada em 
Bucareste em 1 de Agosto de 2006, cujo texto, nas versões 
autenticadas nas línguas portuguesa, romena e inglesa, se 
publica em anexo.

Aprovada em 9 de Janeiro de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA
E A ROMÉNIA SOBRE SEGURANÇA SOCIAL

A República Portuguesa e a Roménia, adiante designa-
das por Estados Contratantes, animadas do desejo de de-

senvolver as suas relações no domínio da segurança social, 
consagrando nomeadamente os princípios da igualdade 
de tratamento e da determinação da legislação aplicável 
com vista a garantir os direitos adquiridos e em curso de 
aquisição dos respectivos nacionais, decidiram celebrar 
uma Convenção sobre Segurança Social, pelo que acordam 
no seguinte:

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Definições

1 — Para efeitos de aplicação da presente Convenção, 
os termos e as expressões seguintes designam:

a) «Território»:
i) Relativamente à República Portuguesa, o território 

no continente europeu e os arquipélagos dos Açores e da 
Madeira;

ii) Relativamente à Roménia, todo o território da Ro-
ménia, incluindo o mar territorial e o espaço aéreo acima 
do território e mar territorial no qual a Roménia exerce o 
direito de soberania, bem como a zona contígua, a plata-
forma continental e a zona económica exclusiva onde a 
Roménia exerce o direito de soberania e de jurisdição, 
nos termos da sua legislação e de acordo com as leis e 
princípios do direito internacional;

b) «Nacional» A pessoa considerada como tal pela le-
gislação de cada um dos Estados Contratantes;

c) «Legislação» os actos normativos em vigor respei-
tantes aos regimes referidos no artigo 2.º da presente Con-
venção;

d) «Autoridade competente», em relação a cada Estado 
Contratante, o membro ou membros do Governo ou qual-
quer outra autoridade correspondente, responsável pelas 
matérias referidas no artigo 2.º da presente Convenção, 
relativamente ao conjunto ou a uma parte do território do 
Estado Contratante em causa;

e) A expressão «Estado competente» designa o Estado 
Contratante em cujo território se encontra a instituição 
competente;

f) «Instituição competente»:
i) A instituição em que a pessoa está inscrita na data do 

pedido das prestações; ou
ii) A instituição relativamente à qual a pessoa tem ou 

teria direito a prestações se residisse no território do Estado 
Contratante onde se situa essa instituição; ou

iii) A instituição designada pela autoridade competente 
do Estado Contratante em causa; ou

iv) Se se tratar de um regime relativo às obrigações do 
empregador que tenha por objecto as prestações referidas 
no n.º 1 do artigo 2.º da presente Convenção, quer o em-
pregador ou o segurador sub -rogado, quer, na sua falta, o 
organismo ou a entidade designada pela autoridade com-
petente do Estado Contratante em causa;

g) «Prestações» e «pensões» quaisquer prestações pe-
cuniárias, incluindo os elementos que as complementem, 
assim como as melhorias, actualizações ou complementos 
e as prestações em capital que as substituam;
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h) «Prestações em espécie» as prestações de cuidados de 
saúde concedidas no âmbito das legislações referidas nas 
subalíneas i) e vii) da alínea a) e subalínea iv) da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 2.º da presente Convenção;

i) «Residência» o lugar da residência habitual;
j) «Estada» o lugar da residência temporária;
k) «Períodos de seguro» os períodos de contribuição 

ou equiparados, definidos ou considerados como perío-
dos de seguro pela legislação nos termos da qual foram 
cumpridos;

l) «Trabalhador» a pessoa abrangida pelos regimes de 
segurança social referidos no artigo 2.º da presente Con-
venção;

m) «Refugiado» tem o significado que lhe é atribuído 
no artigo 1.º da Convenção relativa ao Estatuto dos Re-
fugiados, assinada em Genebra em 28 de Julho de 1951, 
e no n.º 2 do artigo 1.º do Protocolo Relativo ao Estatuto 
dos Refugiados, de 31 de Janeiro de 1967;

n) «Apátrida» tem o significado que lhe é atribuído no 
artigo 1.º da Convenção Relativa ao Estatuto dos Apátridas, 
assinada em Nova Iorque em 28 de Setembro de 1954;

o) «Membro da família» qualquer pessoa definida ou 
reconhecida como tal pela legislação nos termos da qual 
as prestações são devidas;

p) «Sobrevivente» qualquer pessoa definida como tal 
pela legislação nos termos da qual as prestações são de-
vidas;

q) «Subsídios por morte» qualquer abono ou quan-
tia paga de uma só vez em caso de morte, excluindo as 
prestações em capital referidas na alínea g) do n.º 1 do 
presente artigo.

2 — Outros termos e expressões utilizados na presente 
Convenção têm o significado que lhes é atribuído pela 
legislação aplicável.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação material

1 — A presente Convenção aplica -se:

a) Em Portugal, às legislações relativas:

i) Aos regimes de segurança social aplicáveis à ge-
neralidade dos trabalhadores por conta de outrem e aos 
trabalhadores independentes e aos regimes de inscrição 
facultativa do subsistema previdencial do sistema público 
de segurança social, no que respeita às prestações nas 
eventualidades de doença, maternidade, paternidade e 
adopção, doenças profissionais, desemprego, invalidez, 
velhice e morte;

ii) Ao regime aplicável às prestações por encargos fa-
miliares do subsistema de protecção familiar do sistema 
público de segurança social;

iii) Ao regime de reparação dos danos emergentes dos 
acidentes de trabalho;

iv) Ao regime do Serviço Nacional de Saúde;

b) Na Roménia, no âmbito do sistema público de segu-
rança social, às legislações relativas a:

i) Prestações em espécie em caso de doença e mater-
nidade;

ii) Prestações por incapacidade temporária para o tra-
balho, determinada por doença comum ou acidentes não 
laborais;

iii) Prestações para prevenção da doença e recuperação 
da capacidade de trabalho para situações exclusivamente 
decorrente de acidente de trabalho ou doenças profissio-
nais;

iv) Subsídios de maternidade;
v) Subsídios para cuidar de criança doente;
vi) Prestações por acidentes de trabalho e doenças pro-

fissionais;
vii) Prestações em espécie por acidentes de trabalho e 

doenças profissionais;
viii) Pensões de velhice, invalidez e sobrevivência;
ix) Subsídios por morte;
x) Subsídio de desemprego;
xi) Abonos para crianças.

2 — A presente Convenção aplica -se igualmente a to-
dos os actos normativos que modifiquem as legislações 
referidas no n.º 1 do presente artigo.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do presente ar-
tigo, a presente Convenção apenas se aplica:

a) Aos actos normativos que abranjam um novo ramo 
da segurança social, se for estabelecido um acordo, para 
este efeito, entre os Estados Contratantes;

b) Aos actos normativos que estendam os regimes exis-
tentes a novas categorias de beneficiários, se o Estado 
Contratante interessado notificar por escrito nesse sentido 
o outro Estado Contratante no prazo de três meses a contar 
da data da publicação oficial desses actos.

4 — A presente Convenção não se aplica à assistência 
social nem aos regimes especiais dos funcionários públi-
cos e do pessoal equiparado, sem prejuízo do disposto no 
n.º 3 do artigo 8.º

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação pessoal

A presente Convenção aplica -se aos trabalhadores que 
estão ou estiveram sujeitos às legislações referidas no ar-
tigo 2.º e que sejam nacionais de um dos Estados Contra-
tantes, apátridas ou refugiados residentes no território de um 
destes Estados Contratantes, bem como aos seus familiares 
e sobreviventes.

Artigo 4.º
Princípio da igualdade de tratamento

Sem prejuízo do disposto na presente Convenção, os 
trabalhadores referidos no artigo 3.º, bem como as pes-
soas cujos direitos derivem dos mesmos, que residam no 
território de um Estado Contratante, beneficiam dos direi-
tos e estão sujeitos às obrigações previstos na respectiva 
legislação, nas mesmas condições que os nacionais deste 
Estado Contratante.

Artigo 5.º
Admissão ao seguro voluntário ou facultativo continuado

1 — Para efeitos de admissão ao seguro voluntário ou 
facultativo continuado, em conformidade com a legis-
lação de um Estado Contratante, os períodos de seguro 
cumpridos nos termos da legislação do outro Estado Con-
tratante são totalizados, se necessário, desde que não se 
sobreponham.

2 — O disposto no n.º 1 do presente artigo apenas é 
aplicável à pessoa que não possa beneficiar do seguro 
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obrigatório nos termos da legislação de qualquer dos Es-
tados Contratantes.

Artigo 6.º
Supressão das cláusulas de residência

1 — As prestações pecuniárias de doença, maternidade, 
paternidade e adopção, de invalidez, velhice ou morte, as 
prestações por acidente de trabalho ou doença profissional 
e os subsídios por morte adquiridos nos termos da legisla-
ção de um Estado Contratante são pagos directamente aos 
interessados, mesmo que residam no território do outro 
Estado Contratante.

2 — As prestações previstas no n.º 1 do presente ar-
tigo não podem sofrer qualquer redução, suspensão ou 
supressão pelo facto de o interessado residir no território 
do outro Estado Contratante.

3 — As pensões por velhice, invalidez, sobrevivência e 
por acidentes de trabalho e doenças profissionais previstas 
na legislação de um dos Estados Contratantes são pagas 
aos nacionais do outro Estado Contratante que residam 
no território de um terceiro Estado nas mesmas condições 
e na mesma medida em que o seriam caso se tratasse de 
nacionais do primeiro Estado Contratante residentes no 
território desse terceiro Estado.

Artigo 7.º
Regras anticúmulo

1 — A presente Convenção não pode conferir nem man-
ter o direito ao benefício, nos termos das legislações dos 
Estados Contratantes, de várias prestações que respeitem 
à mesma eventualidade e ao mesmo período de seguro 
obrigatório.

2 — O disposto no n.º 1 do presente artigo não se aplica 
às prestações de invalidez, velhice e morte liquidadas em 
conformidade com o disposto nos artigos 19.º, 20.º e 22.º 
da presente Convenção.

3 — As cláusulas de redução, de suspensão ou de su-
pressão previstas na legislação de um Estado Contratante, 
no caso de cumulação de uma prestação com outras pres-
tações de segurança social ou com outros rendimentos, 
incluindo os decorrentes de exercício de uma actividade 
profissional, são oponíveis ao beneficiário, ainda que se 
trate de prestações adquiridas nos termos da legislação do 
outro Estado Contratante ou de rendimentos obtidos no 
território deste último Estado Contratante.

TÍTULO II
Disposições relativas à determinação

da legislação aplicável

Artigo 8.º
Regras gerais

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 9.º a 11.º, as 
pessoas que exercem uma actividade profissional no terri-
tório de um Estado Contratante estão sujeitas à legislação 
desse Estado Contratante, mesmo que residam ou que a 
empresa ou a entidade patronal que as emprega tenha sede 
ou domicílio no território do outro Estado Contratante.

2 — O trabalhador que exerça uma actividade assa-
lariada no território de um Estado Contratante e uma 
actividade não assalariada no território do outro Estado 

Contratante fica sujeito à legislação do primeiro Estado 
Contratante.

3 — Os funcionários públicos e os trabalhadores ao 
serviço do Estado que sejam enviados de um Estado Con-
tratante para o outro continuam sujeitos à legislação do 
primeiro Estado Contratante.

Artigo 9.º
Regras especiais

1 — O trabalhador que exerça uma actividade assala-
riada no território de um Estado Contratante ao serviço 
de uma empresa, de que normalmente depende, e que seja 
destacado por essa empresa para o território do outro Es-
tado Contratante, para aí efectuar um determinado trabalho 
por conta dessa empresa, continua sujeito à legislação do 
primeiro Estado Contratante desde que a duração previsível 
do trabalho não exceda 24 meses e que não seja enviado 
em substituição de outra pessoa que tenha terminado o seu 
período de destacamento.

2 — O trabalhador que exerça uma actividade não as-
salariada no território de um Estado Contratante e que 
efectue uma prestação de serviços por sua própria conta 
no território do outro Estado Contratante e desde que essa 
actividade tenha uma relação directa com a que habitual-
mente exerce, fica sujeito à legislação do primeiro Estado 
Contratante, desde que essa prestação de serviços não 
exceda 24 meses.

3 — O trabalhador que faça parte da equipagem ou da 
tripulação de uma empresa que efectue por conta própria 
ou por conta de outrem transportes internacionais de pas-
sageiros ou de mercadorias, por via terrestre, aérea ou 
navegável, ou de uma empresa de pesca marítima, fica 
sujeito à legislação do Estado Contratante em cujo ter-
ritório se situa a sede da empresa, seja qual for o Estado 
Contratante em cujo território resida.

4 — O trabalhador que faça parte da tripulação de um 
navio que arvore a bandeira de um terceiro Estado fica 
sujeito à legislação do Estado Contratante em cujo terri-
tório se situa a sede da empresa ou, não tendo a empresa 
sede em qualquer dos Estados Contratantes, à legislação 
do Estado Contratante em cujo território a empresa tenha 
uma sucursal ou qualquer outra representação permanente.

5 — O trabalhador que esteja ocupado com a carga, 
descarga, reparação ou vigilância a bordo de um navio 
pertencente a uma empresa que tenha sede no território 
de um Estado Contratante, e que não integre a equipagem 
ou a tripulação desse navio, fica sujeito à legislação deste 
Estado Contratante durante a permanência do navio nas 
águas territoriais ou num porto do outro Estado Contra-
tante.

Artigo 10.º
Regras especiais aplicáveis ao pessoal das missões

diplomáticas e postos consulares

1 — O pessoal das missões diplomáticas e dos postos 
consulares fica sujeito ao disposto nas Convenções de 
Viena sobre Relações Diplomáticas, de 18 de Abril de 
1961, e sobre Relações Consulares, de 24 de Abril de 1963, 
sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 do presente artigo.

2 — O pessoal administrativo e técnico e o pessoal de 
serviço das missões diplomáticas ou postos consulares 
dos Estados Contratantes, bem como os trabalhadores 
domésticos que estejam ao serviço pessoal de agentes 
daquelas missões ou postos, que não tenham a qualidade 
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de funcionários públicos nem sejam enviados pelo Estado 
Contratante representado pela missão diplomática ou posto 
consular, estão sujeitos à legislação do Estado Contratante 
em cujo território exercem actividade.

3 — Os trabalhadores referidos no n.º 2 do presente 
artigo que sejam nacionais do Estado Contratante represen-
tado pela missão diplomática ou posto consular em causa 
podem optar pela aplicação da legislação desse Estado 
Contratante, podendo fazê -lo uma única vez, no prazo de 
um ano, a contar da data de entrada em vigor da presente 
Convenção, ou no prazo de seis meses, a contar da data 
do início dessa actividade, conforme o caso.

Artigo 11.º
Excepção às regras dos artigos 8.º a 10.º

As autoridades competentes dos Estados Contratantes ou 
os organismos por elas designados podem estabelecer, de 
comum acordo e no interesse de determinados trabalhadores 
ou categoria de trabalhadores, excepções ao disposto nos 
artigos 8.º a 10.º

TÍTULO III
Disposições particulares relativas às diferentes

categorias de prestações

CAPÍTULO I

Doença e maternidade, paternidade e adopção

Artigo 12.º
Totalização de períodos de seguro

Para efeitos de aquisição, manutenção ou recuperação 
do direito às prestações previstas neste capítulo, se um 
trabalhador tiver estado sujeito sucessiva ou alternada-
mente às legislações dos dois Estados Contratantes, os 
períodos de seguro cumpridos nos termos da legislação 
de um dos Estados Contratantes são considerados pelo 
outro Estado Contratante, se necessário e desde que não 
se sobreponham, como se tivessem sido cumpridos ao 
abrigo da sua legislação.

Artigo 13.º
Estada no território do Estado Contratante não competente

1 — O trabalhador que preencha as condições exigidas 
pela legislação de um Estado Contratante para ter direito 
às prestações, tendo em conta, se for caso disso, o dis-
posto no artigo 12.º, beneficia das prestações em espécie, 
por ocasião de uma estada no território do outro Estado 
Contratante, desde que o seu estado venha a necessitar de 
cuidados de saúde de urgência, nos termos do disposto 
no artigo 18.º da presente Convenção e nas mesmas con-
dições dos trabalhadores nacionais deste último Estado 
Contratante.

2 — O disposto no n.º 1 do presente artigo não se aplica 
sempre que o trabalhador se deslocar ao território do outro 
Estado Contratante com a intenção específica de aí obter 
cuidados de saúde.

3 — O disposto nos n.os 1 e 2 do presente artigo aplica-
-se, por analogia, aos membros da família do trabalha-
dor.

Artigo 14.º
Residência no território do Estado Contratante não competente

1 — O trabalhador que resida no território do Estado 
Contratante que não seja o Estado Contratante competente 
e que preencha as condições exigidas pela legislação deste 
Estado Contratante para ter direito às prestações, tendo 
em conta, se for caso disso, o disposto no artigo 12.º da 
presente Convenção, beneficia das prestações no Estado 
Contratante da residência, nos termos do disposto no ar-
tigo 18.º da presente Convenção.

2 — O disposto no n.º 1 do presente artigo aplica -se, 
por analogia, aos membros da família do trabalhador, sem 
prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 17.º da presente 
Convenção.

Artigo 15.º
Titulares de pensões e membros da sua família

1 — O titular de pensões, devidas nos termos das le-
gislações de ambos os Estados Contratantes, que tenha 
direito às prestações em espécie, nos termos da legislação 
do Estado Contratante em cujo território reside, beneficia 
dessas prestações, bem como os membros da sua família, 
a cargo da instituição do lugar de residência, como se fosse 
titular de uma pensão devida unicamente nos termos da 
legislação daquele Estado Contratante.

2 — O titular de uma pensão, devida nos termos da legis-
lação de um Estado Contratante, que resida no território do 
outro Estado Contratante beneficia, bem como os membros 
da sua família, das prestações em espécie a que tem direito, 
nos termos da legislação do primeiro Estado Contratante, ou a 
que teria direito se residisse no seu território, concedidas pela 
instituição do lugar de residência, nos termos da legislação 
por ela aplicada, sendo estas concedidas a cargo do Estado 
Contratante onde se encontra a instituição devedora da pensão.

3 — O titular de uma pensão, devida nos termos da 
legislação de um Estado Contratante, que tenha direito 
às prestações em espécie nos termos da legislação desse 
Estado Contratante, beneficia dessas prestações, bem como 
os membros da sua família, por ocasião de uma estada 
no território do outro Estado Contratante, desde que o 
seu estado venha a necessitar de cuidados de saúde de 
urgência, aplicando -se, por analogia, o disposto no n.º 2 
do artigo 13.º da presente Convenção.

4 — As prestações referidas no n.º 3 do presente arti-
go são concedidas pela instituição do lugar de estada, em 
conformidade com a legislação por ela aplicada, no que 
respeita à extensão e às modalidades de concessão das pres-
tações. Todavia, a duração da concessão das prestações é a 
prevista na legislação que a instituição competente aplica, 
à qual incumbe o encargo destas prestações.

Artigo 16.º
Prestações em espécie de grande montante

A concessão de próteses, de grande aparelhagem e de 
prestações em espécie de grande montante depende, salvo 
em caso de urgência, de autorização da instituição com-
petente, nos termos definidos por acordo administrativo.

Artigo 17.º
Cumulação do direito às prestações por doença

e maternidade, paternidade e adopção

1 — No caso de a aplicação do presente capítulo confe-
rir a um trabalhador o direito ao benefício das prestações 
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por doença ou por maternidade, paternidade e adopção 
ao abrigo das legislações dos dois Estados Contratantes, 
é aplicada a legislação do Estado Contratante em cujo 
território ocorreu o evento.

2 — No caso de os membros da família do trabalhador 
residirem no território de um Estado Contratante que não 
seja o Estado Contratante competente, determinada nos 
termos dos artigos 8.º a 11.º da presente Convenção, onde 
tenham direito às prestações em espécie por doença ou por 
maternidade, paternidade e adopção em virtude do exercí-
cio de uma actividade profissional, é aplicada a legislação 
do Estado Contratante em cujo território os membros da 
família residem.

Artigo 18.º
Concessão e reembolso das prestações nos termos

dos artigos 13.º a 16.º

1 — Nos casos previstos nos artigos 13.º e 14.º da pre-
sente Convenção:

a) As prestações em espécie são concedidas, por conta 
da instituição competente, pela instituição do lugar de 
estada ou da residência do trabalhador, nos termos da 
legislação por esta aplicada, no que respeita à extensão e 
às modalidades de concessão das prestações. Todavia, a 
duração da concessão das prestações é a prevista na legis-
lação aplicada pela instituição competente;

b) As prestações pecuniárias são concedidas pela ins-
tituição competente aos beneficiários, nos prazos e nas 
condições previstas na legislação por ela aplicada.

2 — As prestações em espécie concedidas nos termos 
do disposto nos artigos 13.º e 14.º, bem como nos n.os 2 a 4 
do artigo 15.º e no artigo 16.º da presente Convenção, são 
reembolsadas de acordo com as modalidades estabelecidas 
por acordo administrativo, previsto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 30.º da presente Convenção.

3 — As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes podem celebrar outros acordos relativos ao reembolso 
ou renúncia de despesas entre instituições.

CAPÍTULO II

Invalidez, velhice e morte

SECÇÃO I

Pensões de invalidez, velhice e sobrevivência

Artigo 19.º
Totalização de períodos de seguro

1 — Para efeitos de aquisição, manutenção ou recupe-
ração do direito às prestações previstas neste capítulo, se 
um trabalhador tiver estado sujeito sucessiva ou alterna-
damente à legislação dos dois Estados Contratantes, os 
períodos de seguro cumpridos nos termos da legislação 
de um deles são considerados pelo outro, se necessário 
e desde que não se sobreponham, como se tivessem sido 
cumpridos ao abrigo da sua legislação.

2 — Se a legislação de um Estado Contratante fizer 
depender a concessão de determinadas prestações da con-
dição de os períodos de seguro serem cumpridos numa 
profissão abrangida por um regime especial de segurança 
social ou numa profissão ou actividade determinada, ape-

nas são tidos em conta para a concessão dessas prestações 
os períodos cumpridos ao abrigo de um regime especial 
correspondente do outro Estado Contratante ou, na sua 
falta, na mesma profissão ou actividade.

3 — Se, tendo em conta os períodos cumpridos nos 
termos do n.º 2 do presente artigo, o interessado não preen-
cher as condições necessárias para beneficiar dessas pres-
tações, tais períodos são tomados em consideração para a 
concessão das prestações do regime geral.

4 — Para efeitos da aplicação do n.º 1 do presente ar-
tigo, são tidos em conta os períodos de seguro cumpridos 
nos termos da legislação de um Estado Contratante, que 
não seja uma das legislações referidas no artigo 2.º, desde 
que tenham sido considerados como períodos de seguro 
nos termos de uma legislação abrangida pela presente 
Convenção.

5 — Se, totalizando os períodos de seguro cumpridos 
ao abrigo das legislações dos dois Estados Contratantes, 
tal como previsto no presente artigo, não houver lugar 
à abertura do direito a qualquer prestação, são tidos em 
conta os períodos de seguro cumpridos ao abrigo da le-
gislação de um terceiro Estado ao qual ambos os Estados 
Contratantes se encontrem vinculados por instrumento 
de segurança social que preveja a totalização de períodos 
de seguro.

Artigo 20.º
Cálculo e liquidação das prestações

1 — A instituição competente de cada Estado Contra-
tante determina se o interessado preenche as condições para 
ter direito às prestações, tendo em conta, se necessário, o 
disposto no artigo 19.º da presente Convenção.

2 — Caso o interessado preencha as condições referidas 
no n.º 1 do presente artigo, a instituição competente calcula 
o montante da prestação nos termos da legislação por ela 
aplicada, directa e exclusivamente em função dos períodos 
cumpridos ao abrigo dessa legislação.

3 — Se a soma das prestações a pagar pelas instituições 
competentes dos dois Estados Contratantes não atingir o 
montante mínimo estabelecido pela legislação do Estado 
Contratante em cujo território reside o interessado, este 
tem direito, durante o período em que aí residir, a um 
complemento igual à diferença até à concorrência daquele 
montante, a cargo da instituição competente do Estado 
Contratante de residência.

Artigo 21.º
Períodos de seguro inferiores a um ano

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 19.º da presente 
Convenção, se a duração total dos períodos de seguro cum-
pridos ao abrigo da legislação de um Estado Contratante 
não atingir um ano e se, nos termos dessa legislação, não 
for adquirido qualquer direito a prestações, tendo unica-
mente em conta esses períodos, a instituição competente 
desse Estado Contratante não fica obrigada a conceder 
prestações em relação a esses períodos.

2 — Os períodos de seguro referidos no n.º 1 do pre-
sente artigo são tomados em consideração pela instituição 
competente do outro Estado Contratante, para efeitos de 
aplicação do disposto no artigo 19.º da presente Conven-
ção, como se tivessem sido cumpridos ao abrigo da sua 
própria legislação.
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SECÇÃO II

Subsídios por morte

Artigo 22.º
Totalização de períodos de seguro e concessão dos subsídios

1 — Para efeitos de aquisição, manutenção ou recupe-
ração do direito aos subsídios por morte, se o trabalhador 
falecido tiver estado sujeito sucessiva ou alternadamente 
à legislação dos dois Estados Contratantes, os períodos 
de seguro cumpridos nos termos da legislação de um dos 
Estados Contratantes são considerados pelo outro Estado 
Contratante, se necessário e desde que não se sobrepo-
nham, como se tivessem sido cumpridos ao abrigo da sua 
legislação.

2 — Se a concessão do subsídio por morte, nos termos 
da legislação de um Estado Contratante, estiver subordi-
nada à condição de que o falecimento tenha ocorrido no 
respectivo território, esta condição considera -se preenchida 
quando o falecimento tiver ocorrido no território do ou-
tro Estado Contratante ou de um terceiro Estado, ao qual 
ambos os Estados Contratantes se encontrem vinculados 
por um instrumento internacional de segurança social, 
sem prejuízo de disposições mais favoráveis previstas pela 
legislação aplicada.

CAPÍTULO III

Acidentes de trabalho e doenças profissionais

Artigo 23.º
Igualdade de tratamento de factos ocorridos

no Estado não competente

1 — Se, para avaliar o grau de incapacidade em caso 
de acidente de trabalho ou doença profissional, a legisla-
ção de um Estado Contratante tomar em consideração os 
acidentes de trabalho e doenças profissionais ocorridos 
anteriormente, são igualmente tomados em consideração 
aqueles que tenham ocorrido ao abrigo da legislação do 
outro Estado Contratante como se tivessem ocorrido nos 
termos da legislação do primeiro Estado Contratante.

2 — Se a concessão das prestações por doença profis-
sional, nos termos da legislação de um Estado Contratante, 
estiver subordinada à condição de que a doença em causa 
tenha sido clinicamente diagnosticada pela primeira vez 
no seu território, esta condição considera -se preenchida 
quando a doença tiver sido diagnosticada pela primeira 
vez no território do outro Estado Contratante.

3 — Se a concessão das prestações por doença profis-
sional, nos termos da legislação de um Estado Contratante, 
estiver subordinada à condição de ter sido exercida, durante 
um determinado período, uma actividade susceptível de 
provocar tal doença, os períodos durante os quais o tra-
balhador exerceu uma actividade da mesma natureza no 
território do outro Estado Contratante são tidos em conta, 
como se essa actividade tivesse sido exercida nos termos 
da legislação do primeiro Estado Contratante.

Artigo 24.º
Acidentes de trajecto no início de uma actividade profissional

O trabalhador assalariado munido de um contrato de 
trabalho que sofre um acidente durante o trajecto efectuado 
de um Estado Contratante para o outro, para se dirigir ao 

seu local de trabalho, tem direito às prestações referidas no 
presente capítulo, nas condições estabelecidas pela legisla-
ção do Estado Contratante onde vai iniciar a sua actividade 
profissional.

Artigo 25.º
Estada ou residência no Estado não competente

1 — O disposto no n.º 1 do artigo 13.º e no n.º 1 do artigo 14.
º da presente Convenção aplica -se, por analogia, ao trabalha-
dor que seja vítima de um acidente de trabalho ou de doença 
profissional e que se encontre em estada ou resida no território 
de um Estado Contratante que não seja o Estado Contratante 
competente, sendo as prestações concedidas em conformidade 
com o disposto no n.º 1 do artigo 18.º da presente Convenção.

2 — As prestações em espécie concedidas nos termos 
do disposto no n.º 1 do presente artigo são reembolsadas 
em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 18.º da 
presente Convenção.

Artigo 26.º
Prestações por doença profissional no caso de exposição

ao mesmo risco
no território dos dois Estados Contratantes

Sempre que o trabalhador que contraiu uma doença 
profissional tiver exercido no território dos dois Estados 
Contratantes uma actividade susceptível de provocar a 
referida doença, nos termos das respectivas legislações, 
as prestações são concedidas exclusivamente nos termos 
da legislação do Estado Contratante em cujo território a 
actividade tiver sido exercida em último lugar, desde que 
estejam preenchidas as condições previstas na mesma 
legislação, tendo em conta, se necessário, o disposto no 
artigo 23.º da presente Convenção.

Artigo 27.º
Agravamento de doença profissional

Em caso de agravamento de uma doença profissional 
que tenha dado lugar à concessão de prestações pecuni-
árias ao abrigo da legislação de um Estado Contratante, 
residindo o trabalhador no território do outro Estado Con-
tratante, aplicam -se as seguintes regras:

a) Se o trabalhador não tiver exercido no território do 
Estado Contratante onde reside uma actividade susceptível 
de provocar ou agravar a doença em causa, a instituição 
competente do primeiro Estado Contratante assume o 
encargo correspondente ao agravamento da doença, em 
conformidade com a legislação por ela aplicada;

b) Se o trabalhador tiver exercido no território do Es-
tado Contratante onde reside uma actividade susceptível 
de agravar a doença em causa, a instituição competente 
do primeiro Estado Contratante mantém o encargo das 
prestações anteriormente assumido, cabendo à instituição 
competente do último Estado Contratante assumir o en-
cargo correspondente ao agravamento da doença.

CAPÍTULO IV

Desemprego

Artigo 28.º
Totalização dos períodos de seguro e concessão das prestações

1 — O trabalhador que preencha as condições previstas na 
legislação do Estado Contratante onde exerce actividade para 
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a concessão das prestações de desemprego, tendo em conta, 
se necessário e desde que não se sobreponham, os períodos de 
seguro cumpridos nos termos da legislação do outro Estado 
Contratante, beneficia daquelas prestações durante a sua 
permanência no território do primeiro Estado Contratante.

2 — A instituição competente do Estado Contratante 
que concede as prestações de desemprego, nos termos do 
disposto no n.º 1 do presente artigo, tem exclusivamente 
em conta o salário recebido pelo interessado em relação 
ao último emprego que exerceu no território desse Estado 
Contratante.

CAPÍTULO V

Prestações familiares

Artigo 29.º
Totalização de períodos de seguro

Para efeitos de aquisição, manutenção ou recuperação 
do direito às prestações previstas neste capítulo, se o tra-
balhador tiver estado sujeito sucessiva ou alternadamente 
à legislação dos dois Estados Contratantes, os períodos 
de seguro cumpridos nos termos da legislação de um dos 
Estados Contratantes são considerados pelo outro Estado 
Contratante, se necessário e desde que não se sobrepo-
nham, como se tivessem sido cumpridos ao abrigo da sua 
legislação.

Artigo 30.º
Concessão das prestações

1 — Os trabalhadores de nacionalidade portuguesa que 
se encontrem abrangidos pela legislação romena bene-
ficiam, em relação aos familiares que residam na Roménia, 
do abono para crianças previsto nesta legislação, nas mes-
mas condições que os nacionais romenos, desde que este-
jam preenchidas as condições para a respectiva atribuição.

2 — Os trabalhadores de nacionalidade romena que se 
encontrem abrangidos pela legislação portuguesa benefi-
ciam, em relação aos familiares que residam em Portugal, 
do abono de família a crianças e jovens previsto nesta 
legislação, nas mesmas condições que os nacionais portu-
gueses, desde que estejam preenchidas as condições para 
a respectiva atribuição.

3 — O disposto nos n.os 1 e 2 do presente artigo aplica-
-se, por analogia, aos titulares de pensão.

TÍTULO IV
Disposições diversas

Artigo 31.º
Cooperação das autoridades competentes e das instituições

1 — As autoridades competentes dos dois Estados Con-
tratantes:

a) Celebram os acordos administrativos necessários à 
aplicação da presente Convenção;

b) Comunicam entre si as medidas tomadas para a apli-
cação da presente Convenção;

c) Comunicam entre si as informações relativas às mo-
dificações das respectivas legislações na medida em que 
possam afectar a aplicação da presente Convenção;

d) Designam os respectivos organismos de ligação e 
estabelecem as suas atribuições.

2 — Para efeitos de aplicação do disposto na presente 
Convenção, as autoridades e as instituições competentes 
dos dois Estados Contratantes prestam -se mutuamente os 
bons ofícios, bem como a colaboração técnica e adminis-
trativa necessária, gratuitamente, como se se tratasse da 
aplicação da própria legislação.

3 — Os Estados Contratantes prestam ainda os seus bons 
ofícios, bem como colaboração técnica e administrativa, tendo 
em vista a atribuição de prestações exclusivamente devidas 
por um Estado Contratante a nacionais de Estados terceiros, 
ao abrigo de outros instrumentos internacionais a que esse 
Estado Contratante se encontre vinculado, fornecendo as 
informações necessárias sobre a vinculação ao sistema e a 
carreira de seguro dos interessados que estão ou estiveram 
sujeitos à sua legislação, nos termos a definir em acordo ad-
ministrativo, previsto na alínea a) do n.º 1 do presente artigo.

4 — Para efeitos de aplicação do disposto na presente 
Convenção, as autoridades competentes e as instituições 
dos dois Estados Contratantes podem comunicar directa-
mente entre si, bem como com as pessoas interessadas ou 
os seus representantes.

5 — Para efeitos de aplicação do disposto na presente 
Convenção, as autoridades e as instituições competentes 
dos dois Estados Contratantes correspondem -se nas res-
pectivas línguas nacionais ou em língua inglesa.

Artigo 32.º
Protecção de dados pessoais

1 — A comunicação de dados pessoais entre autoridades 
ou instituições dos Estados Contratantes, ao abrigo da pre-
sente Convenção ou dos acordos administrativos previstos 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 31.º da presente Convenção, 
está sujeita à legislação em matéria de protecção de dados 
do Estado Contratante que os transmite.

2 — A comunicação, registo, alteração e destruição de 
dados por parte da autoridade ou da instituição do Estado 
Contratante que os recebe estão sujeitos à legislação em 
matéria de protecção de dados desse Estado Contratante.

Artigo 33.º
Isenções ou reduções de taxas e dispensa de legalização

1 — O benefício das isenções ou reduções de taxas, 
selos, emolumentos notariais ou de registo, previsto na 
legislação de um Estado Contratante em relação a quais-
quer actos ou documentos a apresentar em aplicação da 
legislação desse Estado Contratante, aplica -se a quaisquer 
actos ou documentos análogos que forem apresentados nos 
termos da legislação do outro Estado Contratante ou das 
disposições da presente Convenção.

2 — Os actos e documentos a apresentar para efeitos da 
presente Convenção são dispensados de legalização pelas 
autoridades diplomáticas e consulares.

Artigo 34.º
Apresentação de pedidos, declarações ou recursos

1 — Para efeitos de aplicação do disposto na presente 
Convenção, nenhum pedido ou documento pode ser recu-
sado se for apresentado na língua oficial do outro Estado 
Contratante.
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2 — Os pedidos, declarações ou recursos que devam 
ser apresentados, nos termos da legislação de um Estado 
Contratante, num determinado prazo, a uma autoridade, 
instituição ou órgão jurisdicional desse Estado Contratante 
são admissíveis se forem apresentados no mesmo prazo a 
uma autoridade, instituição ou órgão jurisdicional corres-
pondente do outro Estado Contratante.

3 — Nos casos referidos no n.º 2 do presente ar-
tigo, a autoridade, instituição ou órgão jurisdicional 
que tenha recebido o pedido, declaração ou recurso 
transmite -o sem demora à autoridade, instituição ou 
órgão jurisdicional competente do primeiro Estado Con-
tratante, directamente ou por intermédio do organismo 
de ligação.

Artigo 35.º

Recuperação do indevido

1 — Se a instituição competente de um Estado Contra-
tante tiver pago a um beneficiário de prestações, em apli-
cação das disposições do capítulo II do título III da presente 
Convenção, uma quantia que exceda aquela a que este tem 
direito, essa instituição, nas condições e limites previstos 
na legislação por ela aplicada, pode pedir à instituição 
do outro Estado Contratante, devedora de prestações em 
favor de tal beneficiário, para deduzir o montante pago em 
excesso nas quantias que esta instituição paga ao referido 
beneficiário.

2 — Esta última instituição procede à dedução, nas 
condições e limites previstos para uma tal compensação na 
legislação por ela aplicada, como se se tratasse de quantias 
pagas em excesso por ela própria e transfere o montante 
deduzido para a instituição credora.

Artigo 36.º

Direitos das instituições devedoras contra terceiros responsáveis

Se, nos termos da legislação de um Estado Contra-
tante, uma pessoa beneficiar de prestações em resultado 
de um dano sofrido por factos ocorridos no território 
do outro Estado Contratante, os eventuais direitos da 
instituição devedora contra o terceiro responsável pela 
reparação do dano são regulados nos termos seguin-
tes:

a) Quando a instituição devedora estiver sub -rogada, 
nos termos da legislação por ela aplicada, nos direitos 
que o beneficiário detém contra o terceiro, cada Estado 
Contratante reconhece tal sub -rogação;

b) Quando a instituição devedora tiver um direito directo 
contra o terceiro, cada Estado Contratante reconhece esse 
direito.

Artigo 37.º

Compensação de adiantamentos

1 — Quando a instituição de um Estado Contratante 
tenha pago um adiantamento ao titular das prestações, 
tal instituição pode pedir, se necessário, à instituição 
competente do outro Estado Contratante que deduza 
esse adiantamento nos pagamentos a que o titular tenha 
direito.

2 — Esta última instituição procede à dedução, nas 
condições e limites previstos para uma tal compensação na 
legislação por ela aplicada, e transfere o montante deduzido 
para a instituição credora.

Artigo 38.º
Transferência de um Estado Contratante para o outro

de quantias devidas em aplicação da Convenção

1 — As instituições de um Estado Contratante que, nos 
termos das disposições da presente Convenção, sejam 
devedoras de prestações pecuniárias a beneficiários que 
se encontrem no território do outro Estado Contratante 
cumprem a sua obrigação de pagamento daquelas presta-
ções na sua moeda.

2 — As quantias devidas a instituições situadas no ter-
ritório de um Estado Contratante são liquidadas pelo ou-
tro Estado Contratante na moeda a estabelecer no acordo 
administrativo previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 31.º 
da presente Convenção.

Artigo 39.º

Controlo administrativo e peritagens médicas

O controlo administrativo e médico dos requerentes ou 
titulares de prestações ao abrigo da legislação de um dos 
Estados Contratantes que residam ou tenham estada no 
território do outro Estado Contratante é efectuado, a pedido 
da instituição competente, por intermédio da instituição 
do lugar de residência ou de estada ou do organismo de 
ligação, nas condições a definir no acordo administrativo a 
que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 31.º da presente 
Convenção.

Artigo 40.º

Resolução de diferendos

1 — Qualquer diferendo relativo à interpretação ou 
aplicação da presente Convenção é resolvido por consultas 
entre instituições competentes e entre autoridades compe-
tentes dos Estados Contratantes.

2 — Se o diferendo não puder ser resolvido em conformi-
dade com o n.º 1 do presente artigo, os Estados Contratantes 
promovem todas as diligências necessárias à sua resolução.

3 — Se o diferendo não puder ser resolvido em confor-
midade com os números anteriores, no prazo de seis meses, 
é submetido a uma comissão arbitral, cuja composição e 
funcionamento são aprovados, por comum acordo, pelos 
Estados Contratantes.

4 — As decisões da comissão arbitral são obrigatórias 
e definitivas.

TÍTULO V
Disposições transitórias e finais

Artigo 41.º

Disposições transitórias

1 — A presente Convenção não confere qualquer direito 
a uma prestação em relação a um período anterior à data 
da sua entrada em vigor.

2 — Qualquer período de seguro cumprido nos termos 
da legislação de um Estado Contratante, antes da entrada 
em vigor da presente Convenção, é tido em conta para a 
determinação do direito a prestações, em conformidade 
com o disposto na presente Convenção.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do presente ar-
tigo, é devida uma prestação nos termos da presente Con-
venção, mesmo que se refira a uma eventualidade ocorrida 
antes da data da sua entrada em vigor, com excepção de 
pagamentos em capital.
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4 — Qualquer prestação que não tenha sido liquidada 
ou que tenha sido suspensa em razão da nacionalidade ou 
da residência do interessado é liquidada ou restabelecida 
com efeitos a partir da data de entrada em vigor da presente 
Convenção, desde que o pedido seja apresentado no prazo 
de dois anos a contar desta data, não sendo, nesse caso, 
aplicável o disposto na legislação dos Estados Contratantes 
sobre caducidade e prescrição dos direitos.

5 — No caso de o pedido referido no n.º 4 do presente 
artigo ser apresentado após o termo do prazo nele referido, 
o direito às prestações que não tenha caducado ou prescrito 
é adquirido a partir da data do pedido, sem prejuízo da 
aplicação de disposições mais favoráveis da legislação de 
um Estado Contratante.

Artigo 42.º
Entrada em vigor

A presente Convenção entra em vigor no 1.º dia do 
2.º mês seguinte à data de recepção da última notificação, 
por via diplomática, de que foram cumpridos todos os 
requisitos de direito interno exigíveis, para o efeito, em 
ambos os Estados Contratantes.

Artigo 43.º
Vigência e denúncia

1 — A presente Convenção vigora pelo período de um ano 
e é tacitamente renovada todos os anos por igual período.

2 — A Convenção pode ser denunciada por qualquer dos 
Estados Contratantes. A notificação de denúncia ao outro 
Estado Contratante deve ser efectuada até seis meses antes 
do termo do ano civil em curso, cessando então a vigência 
da Convenção no final desse ano.

3 — Em caso de denúncia da presente Convenção são 
mantidos os direitos adquiridos e em curso de aquisição, 
em conformidade com as suas disposições.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados para este efeito, assinaram a presente Convenção.

Feita em Bucareste em 1 de Agosto de 2006, em dois 
exemplares redigidos nas línguas portuguesa, romena e 
inglesa, fazendo todos os textos igualmente fé. Em caso de 
divergência de interpretação entre as versões portuguesa 
e romena, prevalece a versão inglesa.

Pela República Portuguesa:

José António Fonseca Vieira da Silva, Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social.

Pela Roménia:

Gheorghe Barbu, Ministro do Trabalho, da Solidarie-
dade Social e da Família.

ACORD ÎNTRE REPUBLICA PORTUGHEZĂ ŞI ROMÂNIA
ÎN DOMENIUL SECURITĂŢII SOCIALE

Republica Portugheză şi România, denumite în continu-
are «State Contractante», dorind să dezvolte relaţiile lor în 
domeniul securitatii sociale, pe baza principiilor egalităţii 
de tratament şi determinării legislaţiei aplicabile în vederea 
garantării cetăţenilor respectivi a drepturilor dobândite şi 
a drepturilor în curs de achiziţie, au decis să încheie un 
Acord în domeniul securităţii sociale şi pentru acest scop, 
au convenit următoarele:

TITLUL I
Dispoziţii generale

Articolul 1

Definiţii

1 — În scopul aplicării prezentului Acord, termenii şi 
expresiile următoare desemnează: 

a) «Teritoriu»:
i) Pentru Republica Portugheză: teritoriul Republicii 

Portugheze pe Continentul European şi arhipelagurile 
Azore şi Madeira;

ii) Pentru România: întreg teritoriul de stat al României, 
inclusiv marea teritorială şi spaţiul aerian de deasupra 
teritoriului şi mării teritoriale asupra căruia România îşi 
exercită suveranitatea, precum şi zona contiguă, platoul 
continental şi zona economică exclusivă asupra cărora 
România îşi exercită drepturile suverane sau jurisdicţia, 
în conformitate cu legislaţia sa şi cu normele şi principiile 
dreptului internaţional;

b) «Cetăţean» persoana recunoscuta ca atare de legislaţia 
fiecarui Stat Contractant;

c) «Legislaţie» dispoziţiile legale în vigoare referitoare 
la sistemele prevăzute la art. 2 al prezentului Acord;

d) «Autoritate competentă» în ceea ce priveşte fiecare 
Stat Contractant, membrul ori membrii Guvernului sau 
orice altă autoritate corespondentă responsabilă pentru 
domeniile prevăzute la art. 2, pe întregul teritoriu al Statului 
respectiv sau pe orice parte a acestuia;

e) «Statul Competent» Statul Contractant în care este 
situată instituţia competentă;

f) «Instituţia competentă»:
i) Instituţia la care este asigurată persoana respectivă la 

data cererii pentru acordarea prestaţiei; sau
ii) Instituţia de la care persoana respectivă este sau ar 

fi îndreptăţită la prestaţii dacă a avut domiciliul în Statul 
Contractant în care este situată instituţia; sau

iii) Instituţia desemnată de autoritatea competentă a 
Statului Contractant respectiv; sau

iv) În cazul unui regim referitor la obligaţiile unui an-
gajator în privinţa prestaţiilor prevăzute la art. 2, alinea-
tul 1 al prezentului Acord, angajatorul sau asiguratorul 
implicat sau, în lipsa acestora, organismul ori autoritatea 
desemnată de autoritatea competentă a Statului Contractant 
respectiv;

g)  «Prestaţii sau pensii» orice prestaţii în bani, inclusiv 
toate elementele acestora, precum şi majorările, actualiza-
rile, prestatiile suplimentare şi prestaţiile în sumă forfetară 
care pot fi plătite în locul acestora;

h) «Prestaţii în natură» serviciile de sănătate acordate 
conform legislatiei prevăzute la art. 2  alineatul 1 punctul 
a) subpunctele i) şi vii) şi punctul b) subpunctul iv) ale 
prezentului Acord.

i) «Domiciliu» locul de şedere obişnuită;
j) «Reşedinţă» locul de şedere temporară;
k) «Perioade de asigurare» perioadele de contribuţie sau 

perioadele asimilate, definite sau recunoscute ca perioade 
de asigurare de legislaţia fiecarui Stat Contractant;

l) «Lucrător» persoanele supuse legislaţiei prevăzute la 
art. 2 al prezentului Acord;

m) «Refugiat» semnificaţia atribuită de art.1 al Conven-
ţiei privind statutul refugiaţilor, semnată la Geneva, la 28 
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iulie 1951 şi de art. 1 alineatul 2 al Protocolului privind 
statutul refugiaţilor din 31 ianuarie 1967;

n) «Apatrid» semnificaţia atribuită de art. 1 al Conven-
ţiei privind statutul apatrizilor, semnată la New York, la 
28 septembrie 1954;

o) «Membru de familie» persoană definită sau recunoscută 
ca atare de legislaţia conform căreia sunt acordate prestaţiile;

p) «Urmaş» persoana definită ca atare de legislaţia con-
form căreia sunt acordate prestaţiile;

q) «Ajutor de deces» orice prestaţie sau orice plată 
unică în caz de deces, cu excepţia prestaţiilor în sumă 
forfetară prevăzute la punctul 1, subpunctul g) al prezen-
tului Articol.

2 — Alţi termeni şi expresii utilizate în prezentul Acord 
vor avea semnificaţia atribuită de legislaţia aplicabilă.

Articolul 2

Câmpul material de aplicare

1 — Prezentul Acord se va aplica:
a) În ceea ce priveşte Republica Portugheză, legislaţiei 

privind:
i)  Regimurile de securitate socială aplicabile majorităţii 

salariaţilor şi lucrătorilor independenţi şi regimurile cu afi-
liere opţională ale subsistemului de asigurări al sistemului 
de securitate socială în relaţie cu prestaţiile în caz de boală, 
maternitate, paternitate şi adopţie, boli profesionale, şomaj, 
invaliditate, bătrâneţe şi deces;

ii)  Regimul aplicabil prestaţiilor pentru cheltuieli fami-
liale a subsistemului pentru protecţia familiei din cadrul 
sistemului public de securitate socială;

iii)  Regimul compensatoriu pentru daunele ce rezultă 
din accidentele de muncă;

iv)  Regimul serviciului national de sănătate ;

b) În ceea ce priveşte România, legislaţiei privind siste-
mul public de securitate socială care reglementează:

i) Prestaţiile în natură în caz de boală şi maternitate;
ii) Indemnizaţia pentru incapacitate temporară de muncă 

determinată de boli obişnuite sau accidente în afara muncii;
iii) Indemnizaţii pentru prevenirea îmbolnăvirilor şi 

recuperarea capacităţii de muncă, exclusiv pentru situaţiile 
rezultate ca urmare a unor accidente de muncă sau boli 
profesionale;

iv) Indemnizaţia de maternitate;
v) Indemnizaţii pentru îngrijirea copilului bolnav;
vi) Indemnizaţia pentru incapacitate temporară de muncă 

determinată de boli profesionale sau accidente de muncă;
vii) Prestaţii în natură în caz de accidente de muncă şi 

boli profesionale;
viii) Pensiile pentru batrânete, invaliditate, urmaş;
ix) Alocaţia de deces;
x) Indemnizaţia de şomaj;
xi) Alocaţia pentru copii.

2 — Prezentul Acord se va aplica, de asemenea, tuturor 
dispoziţiilor legale care modifică legislaţia prevăzută la 
alineatul 1 al prezentului art.

3 — Fără a aduce atingere dispoziţiilor alineatului 2 al 
prezentului art., prezentul Acord se va aplica:

a) Dispoziţiilor legale privind o ramură nouă a securităţii 
sociale, dacă s-a stabilit astfel printr-un acord încheiat în 
acest scop între Statele Contractante;

b) Oricăror dispoziţii legale care extind regimurile exis-
tente la categorii noi de beneficiari, dacă Statul Contractant 
respectiv notifică în scris, în acest sens, celuilalt Stat Con-
tractant, în termen de trei luni de la data publicării oficiale 
a acestor dispoziţii.

4 — Prezentul Acord nu se va aplica regimurilor de 
asistenţă socială şi medicală sau regimurilor speciale pentru 
funcţionarii publici ori persoanelor considerate ca atare, 
cu excepţia dispoziţiilor art. 8 punctul 3.

Articolul 3
Câmpul personal de aplicare

Prezentul Acord se aplică lucrătorilor care sunt sau au 
fost supuşi legislaţiilor menţionate la art. 2 şi care sunt 
cetăţeni ai unuia dintre Statele Contractante, apatrizilor 
ori refugiaţilor care au domiciliul pe teritoriul unuia din-
tre aceste State Contractante, precum şi membrilor lor de 
familie şi urmaşilor.

Articolul 4
Egalitatea de tratament

Conform prevederilor prezentului Acord, lucrăto-
rii menţionaţi la art. 3, precum şi persoanele ale căror 
drepturi derivă de la aceştia, care-şi au domiciliul pe 
teritoriul unui Stat Contractant, vor beneficia de pre-
staţii şi vor avea obligaţiile prevăzute de legislaţia re-
spectivă, în aceleaşi condiţii ca şi cetăţenii acestui Stat 
Contractant.

Articolul 5
Admiterea asigurării voluntare sau facultative continue

1 — În scopul admiterii asigurării continue voluntare 
sau facultative, conform legislaţiei unui Stat Contractant, 
perioadele de asigurare realizate potrivit legislaţiei celui-
lalt Stat Contractant vor fi luate în considerare, dacă este 
necesar, în măsura în care nu se suprapun.

2 — Prevederile alineatului 1 ale prezentului art. se 
vor aplica numai persoanei care nu poate fi protejată de 
asigurarea obligatorie conform legislaţiei oricăruia dintre 
Statele Contractante.

Articolul 6

Excepţii de la clauza de domiciliu

1 — Prestaţiile în bani în caz de boală, maternitate, 
paternitate şi adopţie, invaliditate, bătrâneţe sau deces, 
accidente de muncă sau boli profesionale şi ajutoarele de 
deces primite conform legislaţiei unui Stat Contractant vor 
fi plătite direct persoanelor respective, chiar dacă şi-au avut 
domiciliul pe teritoriul celuilalt Stat.

2 — Prestaţiile menţionate la alineatul 1 ale prezentului 
art. nu pot fi reduse, suspendate sau sistate din cauza fap-
tului că persoana respectivă îşi are domiciliul pe teritoriul 
celuilalt Stat Contractant.

3 — Pensiile pentru bătrâneţe, invaliditate, urmaşi şi 
prestaţiile pentru accidente de muncă şi boli profesionale 
acordate conform legislaţiei unui Stat Contractant vor fi 
plătite cetăţenilor celuilalt Stat care-şi au domiciliul pe 
teritoriul unui Stat terţ, în aceleaşi condiţii şi în aceeaşi 
măsură ca şi cum ar fi cetăţeni ai primului Stat cu domi-
ciliul pe teritoriul respectivului Stat terţ.
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Articolul 7

Evitarea cumulului de prestaţii

1 — Prezentul Acord nu va conferi şi nici nu va menţine 
dreptul, conform legislaţiei ambelor State Contractante, 
la mai multe prestaţii care să acopere acelaşi risc pentru 
aceeaşi perioadă de asigurare obligatorie.

2 — Prevederile alineatului 1 ale prezentului art. nu 
se vor aplica prestaţiilor pentru invaliditate, bătrâneţe şi 
deces acordate conform prevederilor articolelor 19, 20 si 
22 ale prezentului Acord.

3 — Dispoziţiile legislaţiei unui Stat Contractant pri-
vind reducerea, suspendarea sau sistarea prestaţiilor în 
caz de cumul cu alte prestaţii de securitate socială sau alte 
venituri, inclusiv cele rezultate ca urmare a desfăşurării 
unei activităţi profesionale, pot fi invocate împotriva be-
neficiarului, chiar dacă privesc prestaţii primite conform 
legislaţiei celuilalt Stat Contractant sau venituri obţinute 
pe teritoriul ultimului Stat Contractant.

TITLUL II
Dispoziţii privind determinarea legislaţiei aplicabile

Articolul 8

Regula generală

1 — Fără a aduce atingere dispoziţiilor articolelor 9-11, 
o persoană care desfăşoară o activitate profesională pe 
teritoriul unui Stat Contractant se supune legislaţiei acestui 
Stat Contractant, chiar dacă îşi are domiciliul pe teritoriul 
celuilalt Stat Contractant sau dacă angajatorul sau între-
prinderea sa are sediul sau locul de desfăşurare a activităţii 
pe teritoriul celuilalt Stat Contractant.

2 — O persoană care este angajată pe teritoriul unui 
Stat Contractant şi este lucrător independent pe teritoriul 
celuilalt Stat Contractant, va fi supusă legislaţiei primului 
Stat Contractant.

3 — Funcţionarii publici sau persoanele considerate ca 
atare, care sunt trimise dintr-un Stat Contractant în celălalt 
Stat Contractant, se vor supune legislaţiei primului Stat 
Contractant.

Articolul 9
Reguli speciale

1 — O persoană angajată pe teritoriul unui Stat Contrac-
tant de un angajator, de care depinde în mod obişnuit, care 
este detaşat de acel angajator pe teritoriul celuilalt Stat Con-
tractant pentru a executa acolo o lucrare determinată pentru 
acel angajator, va continua să fie supus legislaţiei primului 
Stat Contractant, cu condiţia ca durata previzibilă a acelei 
lucrări să nu depăşească 24 luni şi să nu fie trimis să înlo-
cuiască alt lucrător căruia i-a expirat perioada de detaşare.

2 — O persoană care este lucrător independent pe terito-
riul unui Stat Contractant şi care furnizează servicii pe cont 
propriu pe teritoriul celuilalt Stat Contractant, va fi supusă 
legislaţiei primului Stat Contractant, cu condiţia ca o aseme-
nea activitate să aibă legătură directă cu activitatea pe care 
o desfăşoară în mod obişnuit şi să nu depăşească 24 luni.

3 — Un lucrător care face parte din personalul itinerant 
al unui angajator care, pe cont propriu sau în contul alt-
cuiva, operează servicii de transport internaţional feroviar, 
rutier, aerian sau naval pentru pasageri sau mărfuri sau 
desfăşoară activităţi de pescuit marin, va fi supus legislaţiei 
Statului Contractant pe al cărui teritoriu este situat sediul 

angajatorului, oricare ar fi Statul Contractant în care are 
domiciliul.

4 — Un lucrător care aparţine echipajului unui vas aflat 
sub pavilionul unui Stat terţ, va fi supus legislaţiei Statului 
Contractant pe al cărui teritoriu îşi are sediul angajatorul 
sau, în cazul în care angajatorul nu îşi are sediul într-unul 
dintre Statele Contractante, legislaţiei Statului Contrac-
tant pe al cărui teritoriu are o filială sau reprezentanţă 
permanentă.

5 — Un lucrător care este angajat pentru a încărca, des-
cărca, repara sau a efectua serviciul de pază la bordul unui 
vas aparţinând unui angajator care-şi are sediul pe teritoriul 
unui Stat Contractant şi care nu aparţine echipajului acelui 
vas, va fi supus legislaţiei acelui Stat Contractant, pe durata 
staţionării vasului în apele teritoriale sau într-un port al 
celuilalt Stat Contractant.

Articolul 10
Reguli speciale aplicabile persoanelor angajate de către 

misiunile diplomatice sau posturile consulare

1 — Membrii misiunilor diplomatice sau posturilor 
consulare se vor supune prevederilor Convenţiei de la 
Viena privind Relaţiile Diplomatice din 18 aprilie 1961 
şi ale Convenţiei de la Viena privind Relaţiile Consulare 
din 24 aprilie 1963, dacă alineatele 2 şi 3 ale prezentului 
art. nu dispun altfel.

2 — Personalul tehnic, administrativ şi cel auxiliar al 
misiunilor diplomatice şi posturilor consulare ale Statelor 
Contractante, precum şi personalul privat al agenţilor unor 
astfel de misiuni sau posturi, care nu sunt funcţionari pu-
blici şi nici nu sunt trimişi de Statul Contractant reprezentat 
de misiunea diplomatică sau postul consular respectiv, va 
fi supus legislaţiei Statului Contractant pe al cărui teritoriu 
îşi desfăşoară activitatea.

3 — Lucrătorii menţionaţi la alineatul 2, care sunt cetă-
ţeni ai Statului Contractant reprezentat de misiunea diplo-
matică sau postul consular respectiv, pot opta să fie supuşi 
legislaţiei acelui Stat Contractant. Dreptul de opţiune poate 
fi exercitat o singură dată în termen de un an de la data 
intrării în vigoare a prezentului Acord sau în termen de şase 
luni de la începutul acelei activităţi, după caz.

Articolul 11
Excepţii de la articolele 8-10

Autorităţile competente ale Statelor Contractante sau 
organismele desemnate de acestea pot conveni, în interesul 
anumitor lucrători sau categorii de lucrători, excepţii de la 
prevederile articolelor 8-10.

TITLUL III
Dispoziţiile speciale referitoare la diferitele

categorii de prestaţii

CAPITOLUL I

Boală şi maternitate, paternitate şi adopţie

Articolul 12
Totalizarea perioadelor de asigurare

În cazul în care un lucrător a fost supus succesiv sau 
alternativ legislaţiilor celor două State Contractante, peri-
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oadele de asigurare realizate conform legislaţiei unui Stat 
Contractant vor fi luate în considerare, dacă este necesar, 
de legislaţia celuilalt Stat Contractant pentru dobândi-
rea, menţinerea sau restabilirea dreptului la prestaţiile 
prevăzute de acest capitol, ca şi când ar fi fost realizate 
potrivit legislaţiei sale, în măsura în care nu se suprapun.

Articolul 13
Reşedinţa pe teritoriul Statului Contractant,

care nu este cel competent

1 — Un lucrător care îndeplineşte condiţiile prevăzute 
de legislaţia unui Stat Contractant pentru a beneficia de 
prestaţii, luând în considerare, unde este cazul, preve-
derile art. 12, va fi îndreptăţit la  prestaţii în natură în 
timpul reşedinţei pe teritoriul celuilalt Stat Contractant, 
cu condiţia ca starea sa să necesite tratament medical de 
urgenţă, conform prevederilor art. 18 din prezentul Acord 
şi în aceleaşi condiţii ca şi lucrătorii cetăţeni ai ultimului 
Stat Contractant.

2 — Dispoziţiile alineatului 1 din prezentul art. nu se 
vor aplica în situaţiile în care lucrătorul se deplasează pe 
teritoriul celuilalt Stat Contractant cu scopul primirii de 
tratament medical.

3 — Dispoziţiile alineatelor 1 şi 2 se vor aplica, prin 
analogie, membrilor familiei lucrătorului.

Articolul 14
Domiciliul pe teritoriul Statului Contractant,

care nu este cel competent

1 — Un lucrător cu domiciliul pe teritoriul unui Stat 
Contractant altul decât Statul competent şi care îndepli-
neşte condiţiile prevăzute de legislaţia Statului Contractant 
competent pentru a beneficia de prestaţii, luând în consi-
derare, dacă este cazul, de prevederile art. 12 din prezentul 
Acord, va primi prestaţii în Statul Contractant de domiciliu, 
conform dispozitiilor  art. 18 din prezentul Acord.

2 — Luând în considerare art.17, alineatului 2, dispo-
ziţiile alineatului 1 ale prezentului art. se vor aplica prin 
analogie membrilor familiei lucrătorului.

Articolul 15
Pensionarii şi membrii lor de familie

1 — Un pensionar care primeşte pensii conform legis-
laţiilor ambelor State Contractante şi care are dreptul la 
prestaţii în natură potrivit legislaţiei Statului Contractant 
pe al cărui teritoriu îşi are domiciliul, va primi, ca şi cu 
membrii săi de familie, prestaţii din partea şi pe cheltuiala 
instituţiei locului de domiciliu, ca şi cum ar fi fost un pen-
sionar a cărui pensie s-ar fi plătit numai potrivit legislaţiei 
acelui Stat Contractant.

2 — Un pensionar care primeşte o pensie conform le-
gislaţiei unui Stat Contractant şi care are domiciliul pe 
teritoriul celuilalt Stat Contractant, va primi, împreună 
cu membrii săi de familie, prestaţiile în natură la care este 
îndreptăţit potrivit legislaţiei primului Stat, sau la care ar 
fi fost îndreptăţit dacă ar fi avut domiciliul pe teritoriul 
său, acordate de instituţia locului de domiciliu, conform 
legislaţiei pe care aceasta o aplică, pe cheltuiala Statului 
Contractant în care se află instituţia responsabilă pentru 
acordarea prestaţiei. 

3 — Un pensionar care primeşte o pensie conform legis-
laţiei unui Stat Contractant şi care are dreptul la prestaţii în 

natură potrivit legislaţiei acestui Stat Contractant, va primi, 
ca şi membrii săi de familie, prestaţii în timpul reşedinţei pe 
teritoriul celuilalt Stat Contractant, dacă starea sa necesită 
tratament medical de urgenţă, aplicându-se prin analogie 
prevederile art. 13, alineatul 2 din prezentul Acord.

4 — Prestaţiile menţionate la alineatul 3 din prezentul 
art. sunt acordate de instituţia locului de reşedinţă conform 
legislaţiei pe care aceasta o aplică, în limitele şi potrivit 
procedurilor prevăzute pentru acordarea prestaţiilor. To-
tuşi, durata acordării prestaţiilor va fi cea prevazută de 
legislaţia aplicata de instituţia competenta, responsabilă 
pentru costul acestor prestaţii.

Articolul 16
Prestaţii substanţiale în natură

Acordarea de proteze, dispozitive importante şi alte pre-
staţii substanţiale în natură va depinde, cu excepţia cazuri-
lor de urgentă, de autorizarea de către instituţia competentă, 
în condiţiile stabilite prin aranjamentul administrativ.

Articolul 17
Cumulul de drepturi privind prestaţiile în caz de boală

şi maternitate, paternitate şi adopţie

1 — În cazul în care, prin aplicarea prezentului Capi-
tol, un lucrător este îndreptăţit la prestaţii în caz de boală 
sau maternitate, paternitate şi adopţie conform legislaţiei 
ambelor State Contractante, se va aplica legislaţia Statului 
Contractant unde s-a constatat apariţia riscului.

2 — În cazul în care membrii familiei lucrătorului îşi au 
domiciliul pe teritoriul unui Stat Contractant, altul decât 
cel competent, stabilit conform art. 8-11 ale prezentului 
Acord şi au dreptul la prestaţii în natură în caz de boală sau 
maternitate, paternitate şi adopţie ca urmare a desfăşurării 
unei activităţi profesionale, se va aplica legislaţia Statului 
Contractant în care au domiciliul membrii de familie. 

Articolul 18
Acordarea şi rambursarea prestatiilor acordate

conform Articolelor 13-16

1 — În cazurile prevăzute de art. 13 şi 14 ale prezen-
tului Acord:

a) Prestaţiile în natură sunt acordate pe cheltuiala insti-
tuţiei competente, de către instituţia locului de reşedinţă 
sau de domiciliu a lucrătorului, conform legislaţiei pe care 
aceasta o aplică, în limitele şi potrivit procedurilor prevă-
zute pentru acordarea prestaţiilor. Totuşi, durata acordării 
prestaţiilor este cea prevăzută de legislaţia aplicată de 
instituţia competentă;

b) Prestaţiile în bani sunt acordate beneficiarilor de către 
instituţia competentă, în termenele şi condiţiile prevăzute 
de legislaţia pe care aceasta o aplică.

2 — Prestaţiile în natură acordate conform dispozitiilor 
art. 13, 14, 15, alineatele 2-4 şi ale art.16 din prezentul 
Acord, sunt rambursate potrivit procedurii prevăzute de 
aranjamentul administrativ prevăzut la art.31, alineatul 1, 
litera a) din prezentul Acord.

3 — Autorităţile competente ale Statelor Contractante 
pot conveni alte aranjamente pentru rambursarea cheltu-
ielilor sau pentru renunţarea la rambursarea cheltuielilor 
între instituţii.
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CAPITOLUL II

Invaliditate, bătrâneţe şi deces

SECTIUNEA I

Prestaţii pentru invaliditate, bătrâneţe şi urmaşi

Articolul 19
Totalizarea perioadelor de asigurare

1 — În cazul în care un lucrător a fost supus succesiv 
sau alternativ legislaţiilor ambelor State Contractante, pe-
rioadele de asigurare realizate conform legislaţiei unui Stat 
Contractant vor fi luate în considerare, dacă este necesar, 
de către legislaţia celuilalt Stat Contractant pentru dobân-
direa, menţinerea sau restabilirea dreptului la prestaţiile 
prevăzute în acest capitol, ca şi când ar fi fost realizate 
potrivit legislaţiei sale, în măsura în care nu se suprapun.

2 — În cazul în care legislaţia unui Stat Contractant 
condiţionează acordarea anumitor prestaţii de realizarea 
perioadelor de asigurare într-o ocupaţie supusă unui regim 
special de asigurări sociale, într-o profesie sau muncă de-
terminată perioadele realizate în celălalt Stat Contractant 
vor fi luate în considerare numai dacă au fost realizate 
într-un regim special corespondent, sau, în lipsa acestuia, 
în aceeaşi profesie sau muncă.

3 — În cazul în care, avându-se în vedere perioadele 
realizate conform alineatului 2, persoana respectivă nu 
îndeplineşte condiţiile pentru a primi astfel de prestaţii, 
perioadele respective vor fi luate în considerare pentru 
acordarea prestaţiilor conform regimului general.

4 — În scopul aplicării prevederilor alineatului 1, pe-
rioadele de asigurare realizate conform legislaţiei unui 
Stat Contractant, alta decât cea menţionată la art. 2, vor 
fi luate în considerare, cu condiţia să fi fost considerate 
ca perioade de asigurare conform legislaţiei prevazute de 
prezentul Acord.

5 — Dacă se totalizează perioadele de asigurare reali-
zate conform legislaţiei ambelor State Contractante, după 
cum este prevăzut în prezentul Articol, şi nu se obţine nici 
un drept la prestaţii, se vor avea în vedere perioadele de 
asigurare realizate potrivit legislaţiei unui Stat terţ cu care 
ambele State Contractante au convenit un instrument de 
securitate socială care prevede totalizarea perioadelor de 
asigurare.

Articolul 20
Calculul şi acordarea prestaţiilor

1 — Instituţia competentă a fiecărui Stat Contractant 
va stabili dacă persoana interesată îndeplineşte condiţiile 
pentru a avea dreptul la prestaţii, ţinând cont dacă este 
cazul de dispozitiile art. 19 al prezentului Acord.

2 — În cazul în care persoana respectivă îndeplineşte 
condiţiile menţionate la alineatul 1 al prezentului art., 
instituţia competentă va calcula cuantumul prestaţiei, con-
form legislaţiei pe care o aplică, direct şi exclusiv pe baza 
perioadelor de asigurare realizate conform legislaţiei pe 
care o aplică.

3 — În cazul în care totalul prestaţiilor plătibile de că-
tre instituţiile competente ale ambelor State Contractante 
reprezintă mai puţin decât cuantumul minim stabilit de 
legislaţia Statului Contractant pe al cărui teritoriu persoana 
respectivă are domiciliul, instituţia competentă a respec-
tivului Stat Contractant îi va plăti, pe parcursul întregii 

perioade în care îşi are domiciliul pe teritoriul său, un 
supliment egal cu diferenţa dintre cele două cuantumuri.

Articolul 21
Perioadele de asigurare sub un an

1 — Fără a aduce atingere dispoziţiilor art.19 al prezen-
tului Acord, dacă durata totală a perioadelor de asigurare 
realizate conform legislaţiei oricărui Stat Contractant este 
mai mică de un an şi dacă nu a fost obţinut nici un drept 
la prestaţii potrivit acelei legislaţii numai pe baza acelor 
perioade, instituţia competentă a acelui Stat Contractant 
nu va fi obligată să acorde prestaţii pentru acele perioade.

2 — Perioadele de asigurare menţionate la alineatul 1 
al prezentului art., vor fi luate în considerare de instituţia 
competentă a celuilalt Stat Contractant, pentru aplicarea 
prevederilor art.19, ca şi cum ar fi fost realizate conform 
propriei legislaţii.

SECTIUNEA II

Ajutoarele de deces

Articolul 22
Totalizarea perioadelor de asigurare şi acordarea prestaţiilor

1 — În cazul în care lucrătorul decedat a fost supus 
succesiv sau alternativ legislaţiilor ambelor State Contrac-
tante, perioadele de asigurare realizate conform legislaţiei 
fiecărui Stat Contractant vor fi luate în considerare, dacă 
este necesar, de către celălalt Stat Contractant pentru do-
bândirea, menţinerea sau restabilirea dreptului la ajutor de 
deces, ca şi când ar fi fost realizate potrivit legislaţiei sale, 
în măsura în care nu se suprapun.

2 — Dacă acordarea ajutorului de deces conform legis-
laţiei unui Stat Contractant este supusă condiţiei ca decesul 
să fi survenit pe teritoriul său, această condiţie va fi consi-
derată îndeplinită dacă decesul a survenit pe teritoriul ce-
luilalt Stat Contractant sau al unui Stat terţ cu care ambele 
State Contractante au încheiat un instrument internaţional 
de securitate socială, fără a aduce atingere dispoziţiilor mai 
favorabile prevăzute de legislaţia aplicabilă.

CAPITOLUL III

Accidentele de muncă şi bolile profesionale

Articolul 23
Tratamentul egal al faptelor petrecute pe teritoriul unui Stat

Contractant, altul decât cel competent

1 — În cazul în care, pentru a evalua gradul de incapa-
citate în cazul accidentelor de muncă sau bolilor profesi-
onale, legislaţia oricărui Stat Contractant ia în considerare 
accidentele de muncă şi bolile profesionale înregistrate 
anterior, cele apărute sub legislaţia celuilalt Stat Contrac-
tant vor fi, de asemenea, avute în vedere, ca şi când s-ar fi 
înregistrat sub legislaţia primului Stat Contractant.

2 — În cazul în care acordarea prestaţiilor în cazul unei 
boli profesionale conform legislaţiei oricărui Stat Con-
tractant se supune condiţiei ca boala în cauză să fi fost 
diagnosticată prima dată pe teritoriul său, această condiţie 
va fi considerată îndeplinită dacă boala a fost diagnosticată 
prima dată pe teritoriul celuilalt Stat Contractant.
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3 — Dacă acordarea prestaţiilor în cazul unei boli pro-
fesionale conform legislaţiei oricărui Stat Contractant se 
supune condiţiei ca activitatea susceptibilă a fi cauza bolii 
respective să fi fost desfăşurată pe o anumită durată, peri-
oadele în care lucrătorul a desfăşurat o activitate de acelaşi 
fel pe teritoriul celuilalt Stat Contractant vor fi luate în con-
siderare, ca şi cum această activitate ar fi fost desfăşurată 
conform legislaţiei primului Stat Contractant.

Articolul 24
Accident de traseu la începutul activităţii profesionale

Lucrătorul salariat care are un contract de muncă şi care 
suferă un accident pe traseul efectuat de la un Stat Contrac-
tant către celălalt Stat Contractant când se îndreaptă spre 
locul său de muncă are dreptul la prestaţiile prevăzute în 
prezentul capitol în condiţiile stabilite de legislaţia statului 
în care îşi va începe activitatea profesională.

Articolul 25
Domiciliul sau reşedinţa într-un Stat Contractant,

altul decât cel competent

1 — Dispoziţiile art. 13, alineatul 1 şi ale art. 14, aline-
atul 1 se vor aplica prin analogie lucrătorului care suferă 
un accident de muncă sau contractează o boală profesio-
nală şi care are domiciliul sau reşedinţa pe teritoriul unui 
Stat Contractant, altul decât Statul competent, prestaţiile 
fiind acordate în conformitate cu art. 18, alineatul 1 al 
prezentului Acord.

2 — Prestaţiile în natură acordate conform alineatului 
1 al prezentului articol vor fi rambursate conform art. 18, 
alineatul 2 al prezentului Acord.

Articolul 26
Prestaţii pentru boală profesională în cazul în care

persoana respectivă a fost expusă
aceluiaşi risc în ambele State Contractante

În cazul în care un lucrător care a contactat o boală 
profesională a desfăşurat pe teritoriul ambelor State Con-
tractante o activitate susceptibilă a fi cauza acelei boli, 
conform legislaţiilor respective, prestaţiile vor fi acordate 
numai potrivit legislaţiei Statului Contractant unde a fost 
desfăşurată ultima activitate, în măsura în care condiţiile 
prevăzute de acea legislaţie sunt îndeplinite, luând în con-
siderare, dacă este cazul, prevederile art. 23 al prezentului 
Acord.

Articolul 27
Agravarea unei boli profesionale

În cazul agravării unei boli profesionale pentru care au 
fost acordate prestaţii în bani conform legislaţiei oricărui 
Stat Contractant unui lucrător care-şi are reşedinţa pe teri-
toriul celuilalt Stat Contractant, se vor aplica următoarele 
reguli:

a) În cazul în care lucrătorul nu a desfăşurat, pe teritoriul 
Statului Contractant unde îşi are reşedinţa, o activitate 
susceptibilă a cauza ori agrava boala respectivă, instituţia 
competentă a primului Stat Contractant va suporta costul 
corespunzător agravării bolii conform legislaţiei pe care 
o aplică;

b) În cazul în care lucrătorul a desfăşurat, pe teritoriul 
Statului Contractant unde îşi are reşedinţa, o activitate 

susceptibilă a cauza ori agrava boala respectivă, instituţia 
competentă a primului Stat Contractant va suporta costul 
prestaţiilor stabilite anterior, iar instituţia competentă a 
ultimului Stat va suporta costul corespunzător agravării 
bolii.

CAPITOLUL IV

Şomaj

Articolul 28
Totalizarea perioadelor de asigurare şi acordarea prestaţiilor

1 — Lucrătorul care îndeplineşte condiţiile prevăzute 
de legislaţia unui Stat Contractant pe teritoriul căruia 
şi-a desfaşurat ultima dată activitatea profesională în 
vederea stabilirii dreptului la indemnizaţia de somaj, 
luându-se în considerare, dacă este necesar, perioadele 
de asigurare realizate conform legislaţiei celuilalt Stat 
Contractant, în măsura în care nu se suprapun, va benefi-
cia de prestaţie pe durata reşedinţei pe teritoriul primului 
Stat Contractant.

2 — La stabilirea cuantumului indemnizaţiei de şomaj, 
instituţia competentă a Statului Contractant care acordă 
indemnizaţia de şomaj conform alineatului 1 va lua în 
considerare numai salariul primit de persoana respectivă 
în timpul ultimei angajări pe teritoriul acelui Stat Con-
tractant.

CAPITOLUL V

Prestaţiile familiale

Articolul 29
Totalizarea perioadelor de asigurare

În cazul în care un lucrător a fost supus succesiv sau 
alternativ legislaţiilor ambelor State Contractante, pe-
rioadele de asigurare realizate conform legislaţiei fie-
cărui Stat Contractant vor fi luate în considerare, dacă 
este necesar, de către celălalt Stat Contractant pentru 
dobândirea, menţinerea sau restabilirea dreptului la pre-
staţiile prevăzute de prezentul Capitol, ca şi când ar fi 
fost realizate potrivit legislaţiei sale, în măsura în care 
nu se suprapun.

Articolul 30
Acordarea prestaţiilor

1 — Lucrătorii români supuşi legislaţiei portugheze 
vor avea dreptul, în ceea ce priveşte membrii lor de 
familie care-şi au domiciliul în Republica Portugheză, 
la alocaţiile familiale pentru copii şi tineri prevăzute 
de această legislaţie, în aceleaşi condiţii ca şi cetăţenii 
portughezi, în măsura în care îndeplinesc condiţiile re-
spective de eligibilitate.

2 — Lucrătorii portughezi supuşi legislaţiei române vor 
avea dreptul, în ceea ce priveşte membrii lor de familie 
care-şi au domiciliul în România, la alocaţiile pentru co-
pii prevăzute de acea legislaţie, în aceleaşi condiţii ca şi 
cetăţenii români, în măsura în care îndeplinesc condiţiile 
respective de eligibilitate.

3 — Prevederile alineatelor 1 şi 2 al prezentului art. se 
vor aplica, prin analogie, pensionarilor.
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TITLUL IV
Dispoziţii diverse

Articolul 31

Cooperarea între autorităţile şi instituţiile competente

1 — Autorităţile competente ale ambelor State Con-
tractante:

a) Vor stabili aranjamentele administrative necesare 
pentru aplicarea prezentului Acord;

b) Îşi vor comunica măsurile luate pentru aplicarea 
prezentului Acord;

c) Îşi vor comunica informaţiile privind modificările 
aduse legislaţiei, în măsura în care acestea ar putea afecta 
aplicarea prezentului Acord;

d) Vor desemna organismele de legătură şi le vor stabili 
atribuţiile.

2 — În scopul aplicării dispoziţiilor prezentului Acord, 
autorităţile competente şi instituţiile competente ale am-
belor State Contractante îşi vor acorda sprijin reciproc, 
precum şi asistenţa tehnică şi administrativă necesară,  în 
mod gratuit, ca şi când ar aplica propria legislaţie.

3 — În scopul acordării de prestaţii datorate exclusiv de 
oricare Stat Contractant cetăţenilor unui Stat terţ conform 
altor instrumente internaţionale la care este parte acel Stat 
Contractant, celălalt Stat Contractant va acorda ajutor, 
precum şi asistenţă tehnică şi administrativă, furnizând 
informaţiile necesare privitoare la dosarele de afiliere şi 
asigurare ale persoanelor în cauză care sunt sau au fost 
supuse legislaţiei sale, conform prevederilor stabilite în 
aranjamentul administrativ menţionat la alineatul 1, li-
tera a) al prezentului art.

4 — În scopul aplicării prezentului Acord, autorităţile 
şi instituţiile competente ale ambelor State Contractante 
pot comunica direct între ele, precum şi cu persoanele în 
cauză sau cu reprezentanţii acestora.

5 — În scopul aplicării dispozitiilor prezentului Acord, 
autorităţile şi instituţiile competente ale ambelor State 
Contractante vor comunica între ele în limbile lor naţionale 
sau în limba engleză.

Articolul 32
Protecţia datelor personale

1 — Comunicarea datelor personale între autorităţile sau 
instituţiile competente ale Statelor Contractante în temeiul 
prezentului Acord sau al aranjamentului administrativ men-
ţionat la art. 31, alineatul 1, litera a) al prezentului Acord, 
se va supune legislaţiei privind protecţia datelor personale 
a Statului Contractant care le transmite.

2 — Orice comunicare, stocare, alterare sau distrugere 
a datelor de către autoritatea sau instituţia Statului Con-
tractant primitor se va supune legislaţiei privind protecţia 
datelor personale a acelui Stat Contractant.

Articolul 33

Scutirea sau reducerea de taxe şi scutirea de legalizare

1 — Orice scutire sau reducere de taxe, taxe de timbru, 
taxe notariale sau de înregistrare prevăzute de legislaţia ori-
cărui Stat Contractant privind certificatele sau documentele 
cerute pentru aplicarea legislaţiei acelui Stat Contractant, 
se va aplica certificatelor sau documentelor similare ne-

cesare aplicării legislaţiei celuilalt Stat Contractant sau a 
prevederilor prezentului Acord.

2 — Toate declaraţiile, documentele şi certificatele care 
trebuie eliberate în scopul aplicării prezentului Acord vor 
fi scutite de legalizare de către autorităţile diplomatice 
sau consulare. 

Articolul 34

Prezentarea cererilor, declaraţiilor sau recursurilor

1 — În aplicarea dispoziţiilor prezentului Acord, nici 
o cerere sau document nu pot fi refuzate pe motiv că sunt 
redactate în limba oficială a celuilalt Stat Contractant.

2 — Orice cerere, declaraţie sau recurs care trebuie 
depuse conform legislaţiei unui Stat Contractant într-un 
termen stabilit, la o autoritate, instituţie sau tribunal al 
acelui Stat Contractant, îndeplinesc această condiţie dacă 
sunt depuse în aceeaşi perioadă la o autoritate, instituţie 
sau tribunal al celuilalt Stat Contractant.

3 — În cazurile menţionate la alineatul 1, autoritatea, 
instituţia sau tribunalul care primeşte cererea, declaraţia sau 
recursul, îl va înainta fără întârziere autorităţii, instituţiei 
sau tribunalului competent al primului Stat Contractant, fie 
direct, fie prin intermediul organismului de legatură.

Articolul 35

Recuperarea plăţilor nedatorate

1 — În cazul în care instituţia competentă a unui Stat 
Contractant a plătit unui beneficiar de prestaţii, conform 
prevederilor titlului III, capitolul II, al prezentului Acord, 
o sumă în plus faţă de cea cuvenită, acea instituţie poate, 
în condiţiile şi în limitele legislaţiei pe care o aplică, să 
ceară instituţiei competente a celuilalt Stat Contractant, 
care datorează o prestaţie beneficiarului, să deducă suma 
plătită în plus din plăţile pe care această instituţie le efec-
tuează beneficiarului menţionat.

2 — Ultima instituţie va deduce suma în condiţiile şi 
în limitele prevăzute pentru o asemenea deducere de le-
gislaţia pe care o aplică, ca şi cum plata în plus ar fi fost 
efectuată de aceasta şi va transfera suma astfel dedusă 
instituţiei creditoare.

Articolul 36

Drepturile instituţiilor responsabile pentru prestaţii, 
împotriva terţelor părţi responsabile

În cazul în care o persoană primeşte prestaţii conform 
legislaţiei unui Stat Contractant pentru un risc aparut din eve-
nimente survenite pe teritoriul celuilalt Stat, eventualele drep-
turi ale instituţiei responsabile pentru acordarea prestaţiilor, 
împotriva unei terţe părţi susceptibile să acorde compensaţie 
pentru prejudiciu, vor fi guvernate de următoarele reguli:

a) Dacă instituţia responsabilă pentru acordarea prestaţii-
lor se subrogă, potrivit legislaţiei pe care o aplică, în dreptu-
rile pe care beneficiarul le are împotriva terţei părţi, această 
subrogare va fi recunoscută de fiecare Stat Contractant;

b) Dacă instituţia responsabilă pentru acordarea presta-
ţiilor are un drept direct împotriva terţei părţi, fiecare Stat 
Contractant va recunoaşte acest drept.

Articolul 37

Recuperarea plăţilor în avans

1 — Dacă instituţia oricărui Stat Contractant a efectuat 
o plată în avans a prestaţiei către beneficiar, acea instituţie 
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poate cere, în cazul în care este necesar, instituţiei com-
petente a celuilalt Stat Contractant să deducă suma acelui 
avans din plăţile datorate beneficiarului.

2 — Ultima instituţie va deduce suma în condiţiile şi 
în limitele prevăzute pentru o asemenea deducere de le-
gislaţia pe care o aplică şi va transfera suma astfel dedusă 
instituţiei creditoare.

Articolul 38

Transferul din oricare Stat Contractant în celălalt al sumelor
plătibile în aplicarea prezentului Acord

1 — Instituţiile unui Stat Contractant, care, în baza 
prezentului Acord, sunt responsabile pentru plata presta-
ţiilor în bani către beneficiarii de pe teritoriul celuilalt Stat 
Contractant, îşi îndeplinesc această obligaţie prin plata 
prestaţiilor în moneda proprie.

2 — Sumele datorate instituţiilor de pe teritoriul unui 
Stat Contractant sunt plătite de instituţiile celuilalt Stat 
Contractant în moneda stabilită în Aranjamentul Admi-
nistrativ prevăzut la art. 30 alineatul 1 punctul a) al pre-
zentului Acord.

Articolul 39

Controlul administrativ şi expertiza medicală

Controlul administrativ şi expertiza medicală pentru 
solicitanţii sau titularii de prestaţii acordate conform legis-
laţiei unuia dintre Statele Contractante care au domiciliul 
sau reşedinţa pe teritoriul celuilalt Stat Contractant este 
efectuat la cererea instituţiei competente prin interme-
diul instituţiei locului de domiciliu sau de reşedinţă sau a 
organismului de legătură, în condiţiile stabilite prin Aranja-
mentul Administrativ menţionat la art. 31, alin.1, punctul a) 
al prezentului Acord. 

Articolul 40

Soluţionarea diferendelor

1 — Orice diferend referitor la interpretarea sau aplicarea 
prezentului Acord va fi soluţionat prin consultări între insti-
tuţiile sau autorităţile competente ale Statelor Contractante.

2 — În cazul în care diferendul nu poate fi soluţionat 
conform alineatului 1, Statele Contractante vor efectua 
demersurile necesare pentru soluţionarea acestuia.

3 — În cazul în care diferendul nu poate fi soluţionat con-
form alineatului 2 în termen de şase luni, va fi înaintat unui 
tribunal arbitral, ale cărui compunere şi reguli de procedură 
vor fi aprobate de comun acord de către Statele Contractante. 

4 — Decizia tribunalului arbitral va fi definitivă şi ire-
vocabilă.

TITLUL V
Dispoziţii tranzitorii şi finale

Articolul 41

Dispoziţii tranzitorii

1 — Prezentul Acord nu va conferi nici un drept pentru 
o perioadă anterioară datei intrării sale în vigoare.

2 — Toate perioadele de asigurare realizate conform 
legislaţiei unui Stat Contractant înainte de intrarea în vi-
goare a prezentului Acord, vor fi luate în considerare pentru 
determinarea drepturilor dobândite conform prevederilor 
prezentului Acord.

3 — Fără a aduce atingere dispoziţiilor alineatului 1 
al prezentului art., un drept va fi dobândit în temeiul pre-

zentului Acord, chiar dacă se raporteză la un risc apărut 
înaintea datei intrării sale în vigoare, cu excepţia plăţilor 
în sumă forfetară.

4 — Orice prestaţie care nu a fost acordată sau care a 
fost suspendată din cauza cetăţeniei sau locului de domi-
ciliu al persoanei în cauză, va fi acordată sau reluată, la 
cererea acesteia, de la data intrării în vigoare a prezentului 
Acord, dacă cererea este depusă în termen de doi ani de 
la data intrării în vigoare a Acordului, nefiind aplicabile 
în acest caz dispoziţiile legislaţiei Statului Contractant 
privitoare la pierderea sau limitarea drepturilor.

5 — Dacă cererea prevăzută la alineatul 4 este depusă 
după expirarea perioadei menţionate la alineatul precedent, 
drepturile care nu au fost anulate sau limitate în timp vor avea 
efect de la data la care cererea a fost depusă, fără a aduce 
atingere dispoziţiilor mai favorabile ale legislaţiei unui Stat 
Contractant.

Articolul 42
Intrarea în vigoare

Prezentul Acord va intra în vigoare în prima zi a celei 
de a doua luni care urmeazã datei primirii pe canale diplo-
matice a ultimei notificãri conform cãreia toate condiþiile 
legale interne în acest scop au fost îndeplinite în ambele 
State Contractante.

Articolul 43

Durata şi denunţarea

1 — Prezentul Acord va rămâne în vigoare pe o perioadă 
de un an şi va fi reînnoit în mod tacit în fiecare an pentru 
perioade egale.

2 — Oricare Stat Contractant poate denunţa prezentul 
Acord. Notificarea denunţării va fi transmisă cu şase luni 
înainte de expirarea anului calendaristic curent, caz în 
care Acordul va ieşi din vigoare la expirarea acelui an 
calendaristic.

3 — În cazul denunţării prezentului Acord, drepturile 
dobândite şi drepturile în curs de achiziţie vor fi menţinute 
conform prevederilor sale.

Drept pentru care subsemnaţii, fiind pe deplin autorizaţi 
în acest scop, au semnat prezentul Acord.

Semnat la …, în data de … 2006, în două exemplare 
originale, fiecare în limbile portugheză, română şi engleză, 
toate textele fiind egal autentice. În caz de diferenţe de 
interpretare între textele român şi portughez, va prevala 
textul în limba engleză.

Pentru Republica Portugheză:
José António Fonseca Vieira da Silva, Ministrul muncii 

şi solidarităţii sociale.

Pentru România:
Gheorghe Barbu, Ministrul muncii, solidarităţii sociale 

şi familiei.

AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC
AND ROMANIA ON SOCIAL SECURITY

The Portuguese Republic and Romania, hereinafter re-
ferred to as «Contracting States», desirous to develop their 
relations in the field of social security, enshrining namely 
the principles of equality of treatment and determination 
of the applicable legislation with a view to guaranteeing 
to the respective nationals their acquired rights and the 
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rights in course of acquisition, have decided to conclude 
an agreement on social security and for this purpose, have 
agreed as follows:

TITLE I
General provisions

Article 1

Definitions

1 — For the purpose of the application of this Agree-
ment, the following terms and expressions mean:

a) «Territory»:

i) In relation to the Portuguese Republic: the territory 
in the European continent and the archipelagos of Azores 
and Madeira;

ii) In relation to Romania: the entire State territory of 
Romania, including the territorial sea and the air space 
above the territory and the territorial sea where Romania 
exercises its sovereignty as well as the contiguous zone, the 
continental shelf and the exclusive economic zone where 
Romania exercises sovereign rights and jurisdiction, in 
accordance with its laws and with the rules and principles 
of the international law;

b) «National» a person treated as such under the legisla-
tion of the Contracting States;

c) «Legislation» the legal provisions in force relating to 
the systems referred to in article 2 of this Agreement;

d) «Competent authority» in relation to each Contract-
ing State the member or the members of the Government 
or any other corresponding authority responsible for the 
matters referred to in article 2 of this Agreement in all or 
any part of the territory of the state concerned;

e) «Competent State» the contracting State in whose 
territory the competent institution is situated;

f) «Competent institution»:

i) The institution to which the person concerned is af-
filiated at the time of the application for benefit; or

ii) The institution from which the person concerned is 
entitled or would be entitled to benefits if she resided in 
the territory of the Contracting State in which the institu-
tion is situated; or

iii) The institution designated by the competent authority 
of the member State concerned; or

iv) In the case of a scheme relating to an employer’s 
obligations in respect of the benefits set out in article 2, 
paragraph 1, of this Agreement either the employer or the 
insured involved or, in default thereof, the body or authority 
designated by the competent authority of the Contracting 
State concerned;

g) «Benefits and pensions» any cash benefits including 
all elements thereof, as well as increases and revalorisa-
tions or supplementary allowances and lump sum benefits 
that can be paid in lieu thereof;

h) «Benefits in kind» medical services provided for by 
the legislation that regulates the fields in referred to in 
article 2, paragraph 1, subparagraphs a), i), vii), and b), 
vii), of this Agreement;

i) «Residence» ordinary residence;
j) «Stay» temporary residence;

k) «Period of insurance» the periods of contribution or 
their equivalent, defined or recognised as insurance periods 
by the legislation of either Contracting State;

l) «Employed person» any person subject to the legisla-
tion referred to in article 2 of this Agreement;

m) «Refugee» has the meaning designated to it in ar-
ticle 1 of the Convention of the Status of Refugees, signed 
at Geneva on 28 July 1951, and in article 1, paragraph 2, 
of the Protocol relating to the Status of Refugees of 31 
January 1967;

n) «Stateless person» has the meaning designated to 
it in article 1 of the Convention of the Status of stateless 
persons, signed in New York on 28 September 1954;

o) «Member of the family» the person defined or recog-
nised as such by the legislation under which benefits are 
provided;

p) «Survivor» the person defined as such by the legisla-
tion under which benefits are provided;

q) «Death grants» any benefits or any once for all pay-
ment in the event of death, excluding the lump sum ben-
efits referred to in paragraph 1, subparagraph g), of this 
article.

2 — The other terms and expressions which are used in 
this Agreement shall have the meaning assigned to them 
in the applicable legislation.

Article 2
Material scope

1 — This Agreement shall apply:
a) In relation to Portugal, to the legislation concerning:
i) The social security schemes applicable to most em-

ployed and self employed persons and the optional affili-
ation schemes of the insurance subsystem of the public 
social security system, in relation to the benefits in the 
contingencies of sickness, maternity, paternity and adop-
tion, occupational diseases, unemployment, invalidity, old 
age and death;

ii) The scheme applicable to family expenses benefits 
of the family protection subsystem of the public social 
security system;

iii) The compensation scheme for the damages resulting 
from accidents at work;

iv) The National Health Service scheme;

b) In relation to Romania, under the Public Social Se-
curity System, to the legislation concerning:

i) Benefits in kind in case of sickness and maternity;
ii) Indemnity for temporary incapacity of work due to 

ordinary diseases and accidents not related to work;
iii) Indemnities for prevention of the and recovery of 

the capacity of work, exclusive due to accidents at work 
and occupational diseases;

iv) Maternity indemnity;
v) Indemnity for care of the sick child;
vi) Indemnities for incapacity of work due to accidents 

at work and occupational diseases;
vii) Benefits in kind in case of accidents at work and 

occupational diseases;
viii) Old age, invalidity and survivor pensions;
ix) Death grant;
x) Unemployment benefit;
xi) State allowance for children.
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2 — This Agreement shall also apply to all legal provi-
sions that amend the legislation referred to in paragraph 1 
of this article.

3 — Subject to paragraph 2 of this article, this agree-
ment shall only apply to:

a) The legal provisions concerning a new branch of 
social security if so is established in an agreement for that 
purpose concluded between the Contracting States;

b) Any legal provisions that extend the existing schemes 
to new categories of beneficiaries if, the Contracting State 
concerned notifies in writing the other Contracting State, 
within three months from the date of official publication 
of these provisions.

4 — Subject to the provisions of article 8, paragraph 3, 
this Agreement shall not apply to social and medical as-
sistance schemes or to special schemes for civil servants 
or person treated as such.

Article 3
Personal scope

This Agreement shall apply to workers who are or have 
been subject to the legislations mentioned in article 2 and 
who are nationals of one of the Contracting States, state-
less persons or refugees residing within the territory of 
one of those States, as well as to members of their family 
and their survivors.

Article 4
Equality of treatment

Subject to the provisions of this Agreement, the workers 
mentioned in article 3, as well as the persons whose rights 
derive from them, residing in the territory of a Contracting 
State shall enjoy the benefits and be subject to the obliga-
tions provided for in the respective legislation under the 
same conditions as the nationals of that State.

Article 5
Admission to voluntary or optional continued insurance

1 — For the purposes of admission to voluntary or op-
tional continued insurance, in accordance with the leg-
islation of a Contracting State, the periods of insurance 
completed under the legislation of the other State shall 
be taken into account, to the extent necessary, insofar as 
they do not overlap.

2 — The provisions of paragraph 1 of this article shall 
only apply to a person who cannot be covered by the com-
pulsory insurance under the legislation of other Contract-
ing State.

Article 6
Waiving of residence clauses

1 — Cash benefits in the contingencies of sickness, 
maternity, paternity and adoption, invalidity, old age or 
death, accidents at work or occupational diseases and death 
grants acquired under the legislation of a Contracting State 
shall be directly paid to the persons concerned, even if they 
resided in the territory of the other State.

2 — The benefits mentioned in paragraph 1 of this ar-
ticle shall not be subject to any reduction, suspension or 

withdrawal because of the fact that the person concerned 
resides in the territory of the other Contracting State.

3 — Old -age, invalidity and survivors’ pensions and 
benefits in respect of accidents at work and occupational 
diseases provided by the legislation of a Contracting State 
shall be paid to nationals of the other State who reside in 
the territory of a third State under the same conditions and 
to the same extent as if they were nationals of the first State 
residing in the territory of that third State.

Article 7
Prevention of overlapping of benefits

1 — This Agreement shall neither confer nor maintain 
the right, under the legislations of both Contracting States 
to several benefits of the same kind for the same period of 
compulsory insurance.

2 — The provisions of paragraph 1 of this article shall 
not apply to benefits in respect of invalidity, old age, death 
grants awarded in accordance with the provisions of ar-
ticles 19, 20 and 22 of this Agreement.

3 — The clauses for reduction, suspension or with-
drawal of benefits provided for in the legislation of one 
Contracting State in cases of overlapping with other social 
security benefits or other income, including those arising 
from the pursuit of a professional activity, may be invoked 
against the beneficiary, even in the case of benefits acquired 
under the legislation of the other State or incomes obtained 
in the territory of the latter State.

TITLE II
Provisions on determination of the legislation

applicable

Article 8
General rules

1 — Subject to the provisions of article 9 to 11, a person 
who pursues a professional activity in the territory of a 
Contracting State is subject to the legislation of that State, 
even if he resides in the territory of the other State or if his 
employer or undertaking has the registered office or place 
of business in the territory of the other State.

2 — A person who is employed in the territory of a 
Contracting State and self -employed persons in the terri-
tory of the other Contracting State shall be subject to the 
legislation of the first Contracting State.

3 — Civil servants or persons treated as such who are 
sent from a Contracting State to the other State shall be 
subject to the legislation of the first State.

Article 9
Special rules

1 — A person employed in the territory of a Contracting 
State by an undertaking to which he is normally attached 
who is posted by that undertaking to the territory of the 
other Contracting States to perform work there for that 
undertaking shall continue to be subject to the legislation 
of the first Contracting State, provided that the anticipated 
duration of the activity does not exceed a period of twenty 
four months and that he is not sent to replace another 
worker who has completed his term of posting.
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2 — A person who is self -employed in the territory 
of a Contracting State and who provide services on his 
own in the territory of the other Contracting State shall 
be subject to the legislation of the first Contracting State, 
provided that such activity has a direct relation with the 
one he usually performs and does not exceed twenty 
four months.

3 — A worker who belongs to the travelling or flying 
personnel of an undertaking which on its own account 
or for hire or reward, operates transport services for 
passengers or goods by rail, road, air or waterway, or 
sea -fishery undertaking, shall be subject to the legis-
lation of the Contracting State in whose territory the 
registered office is situated, whatever the State where 
he resides.

4 — A worker who belongs to the crew of a vessel flying 
that flag of a third State shall be subject to the legislation 
of the Contracting State in whose territory the undertak-
ing has its registered office or, if the undertaking has no 
registered office in one of the Contracting States, to the 
legislation of the Contracting State in whose territory it 
has a branch or permanent representation.

5 — A worker who is employed for the purpose of load-
ing, unloading, carrying out, repair work or performing 
guard duty on board a vessel belonging to an undertaking 
that has its registered office in the territory of a Contracting 
State, and who does not belong to the crew of that vessel, 
shall be subject to the legislation of that State during the 
vessel’s stay in the territorial waters or at port of the other 
Contracting State.

Article 10
Special rules applicable to persons employed by diplomatic

missions and consular posts

1 — Subject to paragraphs 2 and 3 of this article, the 
members of the diplomatic missions and consular posts 
shall be subject to the provisions of the Vienna Convention 
on diplomatic relations of 18 April 1961 and the Vienna 
Convention on consular relations of 24 April 1963.

2 — The technical and administrative staff and the aux-
iliary staff of the diplomatic missions and consular posts 
of the Contracting States, as well as the private domestic 
staff of agents of such missions or posts who are not civil 
servants and are not send by the Contracting State rep-
resented by the diplomatic missions and consular posts 
shall be subject to the legislation of the Contracting State 
in whose territory they are employed.

3 — The workers mentioned in paragraph 2, who are 
nationals of the Contracting State represented by the dip-
lomatic missions and consular post concerned may opt 
to be subject to the legislation of that State. That right 
of option may be exercised once only within one year as 
from the date of the entry into force of this Agreement, or 
within six months from the beginning of that activity, as 
the case may be.

Article 11
Exceptions to the provisions of articles 8 to 10

The competent authorities of both Contracting States 
or the bodies designed by them may, by common agree-
ment, establish exceptions to the provisions of articles 
8 to 10 in the interest of certain workers or category 
of workers.

TITLE III
Specific provisions concerning the different

categories of benefits

CHAPTER I

Sickness and maternity, paternity and adoption

Article 12
Aggregation of periods of insurance

Where a worker has been continuously or non continu-
ously subject to the legislation of both Contracting States, 
the periods of insurance completed under the legislation 
of each Contracting State shall be taken into account, to 
the extent necessary, by the other Contracting State for the 
acquisition, retention or recovery of the right to benefits 
provided for in this chapter as if they have been completed 
under its legislation, insofar as they do not overlap.

Article 13
Stay in a Contracting State other than the competent one

1 — A worker who satisfies the conditions of the legisla-
tion of a Contracting State for the entitlement to benefits, 
taking into account, where appropriate, of the provisions of 
article 12, shall be entitled to benefits in kind during they 
stay in the territory of the other Contracting State provided 
that his condition needs emergency medical treatment, 
under the provisions of article 18 of this Agreement and 
under the same conditions as the national workers of the 
latter Contracting State.

2 — The provision of paragraph 1 shall not apply to the 
situation where the purpose of the worker’s temporary stay 
is to obtain medical healthcare.

3 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall apply 
by analogy to the members of the family of the worker.

Article 14
Residence in a Contracting State other than the competent one

1 — A worker residing in the territory of a Contracting 
State other than the competent State, who satisfies the 
conditions required under the legislation of this Contracting 
State for entitlement to benefits, taking into account, where 
appropriate, of the provisions of article 12 shall receive 
benefits in the Contracting State of residence, under the 
provisions of article 18 of this Agreement.

2 — Subject to article 17, paragraph 2, of this Agree-
ment, the provision of paragraphs 1 of this article shall 
also apply by analogy to the members of the family of 
the worker.

Article 15
Pensioners and the members of their family

1 — A pensioner receiving pension under the legislation 
of both Contracting States, who is entitled to benefits in 
kind under the legislation of the Contracting State in whose 
territory he resides, shall, with the members of his family, 
receive benefits from and at the expense of the institution 
of the place of residence, as though he were a pensioner 
whose pension were payable solely under the legislation 
of that Contracting State.
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2 — A pensioner receiving a pension under the legisla-
tion of a Contracting State residing in the territory of the 
other Contracting State shall, with the members of his 
family, receive benefits in kind to which he is entitled 
under the legislation of the first state or that he would be 
entitled if he were resident in this territory, provided by 
the institution of the place of residence under the legisla-
tion which it applies at the expense of the State where the 
institution responsible for the benefit is located.

3 — A pensioner receiving a pension under the legisla-
tion of a Contracting State, who is entitled to benefit in kind 
under the legislation of that State, shall, with the members 
of his family, receive such benefits during a stay in the 
territory of the other State, if his condition necessitate 
emergency treatment, applying by analogy the provisions 
of article 13, paragraph 2.

4 — The benefits referred to in paragraph 3 of this ar-
ticle shall be provided by the institution of the place of 
stay under the legislation which it applies, within the limits 
and in accordance with the procedures laid down for the 
provision of benefits. However, the period during which the 
benefits are provided shall be governed by the legislation 
of the competent institution, being the institution of this 
latter State responsible for the cost of these benefits.

Article 16
Substantial benefits in kind

The provision of prosthesis, major appliances and other 
substantial benefits in kind shall be dependent on the prior 
approval of the competent institution according to the 
administrative arrangement, except in emergency cases.

Article 17
Overlapping of rights to sickness and maternity,

paternity and adoption benefits

1 — Where, by the application of this chapter, a worker 
is entitled to sickness or maternity, paternity and adoption 
benefits under the legislation of both Contracting States, 
the legislation of the State where the contingency occurred 
shall apply.

2 — Where the members of the family of the worker 
reside in the territory of a Contracting State other than the 
Competent one, determined under the provisions of articles 
8 to 11 of this Agreement, and where they are entitled to 
sickness or maternity, paternity and adoption benefits in 
kind by virtue of the pursuit of a professional activity, the 
legislation of the State in which the members of the family 
reside shall apply.

Article 18
Provision and reimbursement of benefits under articles 13 to 16

1 — In the cases covered by articles 13 and 14:
a) Benefits in kind shall be provided on behalf of the 

competent institution, by the institution of the place of stay 
or residence of the worker, under the legislation it applies, 
within the limits and in accordance with the procedures laid 
down for the provision of benefits. However, the period 
during which the benefits are provided shall be governed 
by the legislation of the competent institution;

b) Cash benefits shall be provided directly to beneficia-
ries by the competent institution, under the time limits and 
conditions foreseen in the legislation it applies.

2 — Benefits in kind provided under articles 13 and 14, as 
well as article 15, paragraphs 2 and 4, and article 16 of this 
Agreement shall be reimbursed in accordance with the proce-
dure laid down by the administrative arrangement referred to 
in article 31, paragraph 1, subparagraph a), of this Agreement.

3 — The competent authorities of the Contracting States 
may establish other arrangements for the refund of the 
costs or on renunciation to refunds of expenses between 
the institutions.

CHAPTER II

Invalidity, old age and death

SECTION I

Invalidity, old age and survivors’ pensions

Article 19
Aggregation of periods of insurance

1 — Where a worker has been successively or alterna-
tively subject to the legislation of both Contracting States, 
the periods of insurance completed under the legislation 
of each Contracting State shall be taken into account, to 
the extent necessary, by the other Contracting State for the 
acquisition, retention or recovery of the right to benefits 
provided for in this chapter as if they have been completed 
under its legislation, insofar as they do not overlap.

2 — Where the legislation of one Contracting State makes 
the granting of certain benefits conditional upon the peri-
ods of insurance having been completed in an occupation 
subject to a special social insurance scheme, occupation or 
certain activity, the periods completed under the legislation 
of the other Contracting State shall be taken into account 
only if completed under a corresponding special scheme, or 
failing that, in the same occupation or in the same activity.

3 — Where, account having been taken of the periods 
completed in accordance with paragraph 2, the person 
concerned does not satisfy the conditions for receipt of 
such benefits, those periods shall be taken into account for 
the granting of benefits under the general scheme.

4 — For purposes of paragraph 1 of this article, the 
periods of insurance completed under the legislation of a 
Contracting State, other than one of those mentioned in 
article 2, shall be taken into account, provided that they 
have been considered as periods of insurance under the 
legislation covered by this Agreement.

5 — Where account having been taken of the aggregated 
periods of insurance completed under the legislation of 
both Contracting States, as provided for in this article, 
no right to benefit is acquired, account shall be taken of 
periods of insurance completed under the legislation of a 
third State to which both Contracting States are bound by 
a social security instrument that provides for the aggrega-
tion of periods of insurance.

Article 20
Calculation and award of benefits

1 — The competent institution of each Contracting State 
shall determine whether the person concerned satisfies 
the conditions for entitlement to benefits, taking into ac-
count, where appropriate, the provisions of article 19 of 
this Agreement.
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2 — Where the person concerned satisfies the conditions 
referred to in paragraph 1 of this article, the competent 
institution shall calculate the amount of the benefit solely 
and directly on the basis of the periods of insurance com-
pleted under the legislation it applies.

3 — Where the total benefits payable by the compe-
tent institutions of both Contracting States is less than 
the minimum amount established by the legislation of the 
Contracting State in whose territory the person concerned 
resides, the competent institution of that State shall pay 
him, throughout the period of his residence in its terri-
tory, a supplement equal to the difference between both 
amounts.

Article 21
Periods of insurance of less than one year

1 — Notwithstanding the provisions of article 19 of 
this Agreement, where the total duration of the period of 
insurance completed under the legislation of either Con-
tracting State is less than one year and where, no right to 
benefits was acquired under that legislation on the basis 
solely of those period, the competent institution of that 
Contracting State shall not be bound to grant benefits in 
respect of those periods.

2 — The periods of insurance referred to in paragraph 1 
of this article shall be taken into account by the competent 
institution of the other Contracting State regarding the 
application of the provisions of article 19, as if they had 
been completed under its own legislation.

SECTION II

Death grants

Article 22
Aggregation of periods of insurance and the provision of benefits

1 — Where a deceased worker has been successively 
or alternately subject to the legislation of both Contract-
ing States, the periods of insurance completed under the 
legislation of each Contracting State, shall be taken into 
account, to the extent necessary, by the other Contracting 
State for the acquisition, retention and recovery of the right 
to death grants, as if they have been completed under its 
legislation, insofar as they do not overlap.

2 — Where the legislation of either Contracting State 
makes the provision of death grant conditional upon death 
having occurred in its territory, such condition shall be 
deemed to be satisfied if the death has occurred in the 
territory of the other Contracting State or of a third State, 
to which both Contracting States are bound by an interna-
tional social security instrument subject to more favourable 
provisions of the applicable legislation.

CHAPTER III

Accidents at work and occupational diseases

Article 23
Equal treatment of facts occurred in the territory

of a State other than the competent one

1 — Where, in order to asses the degree of incapacity 
in cases of accidents at work or occupational diseases, the 
legislation of either Contracting State takes into account 

the accidents at work and occupational diseases previously 
occurred, the accidents at work and occupational diseas-
es occurred under the legislation of the other Contracting 
State, shall also be taken into account as if they had oc-
curred under the legislation of the first Contracting State.

2 — Where the granting of benefits in respect of an 
occupational disease under the legislation of either Con-
tracting State is subject to the condition that the disease in 
question was first diagnosed within its territory, such condi-
tion shall be deemed to be satisfied if the disease was first 
diagnosed in the territory of the other Contracting State.

3 — Where the granting of benefits in respect of an oc-
cupational disease under the legislation of either Contract-
ing State is subject to the condition that the activity liable 
to cause the disease in question was pursued for a certain 
length of time, periods during which the worker pursued 
an activity of the same kind in the territory of the other 
Contracting shall be taken into account, as if such an ac-
tivity had been pursued in the territory of the other Con-
tracting State.

Article 24
Accidents while travelling at the beginning

of an occupational activity

The employed person holding a labour contract who 
sustains an accident while travelling to his workplace from 
one Contracting State to the other Contracting State is 
entitled to benefits provided for in this chapter under the 
legislation of the Contracting State where he will begin 
the occupational activity.

Article 25
Stay or residence in the Contracting State 

other than the competent one

1 — The provisions of article 13, paragraph 1, and ar-
ticle 14, paragraph 1, shall apply by analogy to a worker 
who sustains an accident at work or contracts an occupa-
tional disease, and who stays or resides in the territory of 
a Contracting State other than the competent Contracting 
State, being the benefits provided in accordance with the 
provisions of article 18, paragraph 1, of this Agreement.

2 — The benefits in kind provided under paragraph 1 
shall be reimbursed in accordance with the provisions of 
article 18, paragraph 2, of this Agreement.

Article 26
Benefits for an occupational disease where the person

concerned has been exposed
to the same risk in both Contracting States

Where a worker who has contracted an occupational dis-
ease has pursued in the territory of both Contracting States 
an activity liable to cause that disease, under the respective 
legislations, the benefits shall be awarded solely under the 
legislation of the Contracting State where the activity was 
last pursued, insofar as the conditions provided for in that 
legislation are satisfied, taking into account, where appro-
priate, the provisions of article 23 of this Agreement.

Article 27
Aggravation of an occupational disease

In the event of aggravation of an occupational disease 
for which cash benefits have been granted under the leg-
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islation of either Contracting State to a worker residing 
in territory of the other Contracting State, the following 
rules shall apply:

a) Where the worker has not pursued in the territory of 
the Contracting State where he resides, an occupation liable 
to cause or aggravate the disease in question, the competent 
institution of the first Contracting State, shall bear the cost 
corresponding to the aggravation of the disease under the 
provisions of the legislation it applies;

b) Where the worker has pursued in the territory of the 
Contracting State where he resides, an occupation liable to 
cause or aggravate the disease in question, the competent 
institution of the first Contracting State, shall bear the cost 
of benefits previously assumed and the competent institu-
tion of the latter State shall bear the cost corresponding to 
the aggravation of the disease.

CHAPTER IV

Unemployment

Article 28
Aggregation of periods of insurance and provision of benefits

1 — A worker meeting the eligibility conditions under 
the legislation of a Contracting State where he pursues 
an occupational activity, for granting the unemployment 
benefit, taking into account, to the extent necessary, the 
periods of insurance completed under the legislation of the 
other Contracting State, insofar as they do not overlap shall 
be entitled to those benefits during his stay in the territory 
of the first State.

2 — The competent institution of the Contracting State 
granting the unemployment benefit according paragraph 1 
of this article shall only take into account the salary re-
ceived by the person concerned during his last employment 
on the territory of that Contracting State.

CHAPTER V

Family benefits

Article 29
Aggregation of periods of insurance

Where a worker has been successively or alternatively 
subject to the legislation of both Contracting States, the 
periods of insurance completed under the legislation of 
each Contracting State shall be taken into account, to the 
extent necessary, by the other Contracting State for the 
acquisition, retention and recovery of the right to benefits 
provided for in this chapter as if they have been completed 
under its legislation, insofar they do not overlap.

Article 30
Provision of benefits

1 — The Portuguese national workers covered by the 
Romanian legislation shall be entitled, in respect of the 
members of their family residing in Romania, to the fam-
ily allowance provided for in that legislation, under the 
same conditions as the Romanian nationals, insofar as they 
satisfy the respective eligibility conditions.

2 — The Romanian national workers covered by the 
Portuguese legislation shall be entitled, in respect of the 
members of their family residing in Portugal, to the fam-
ily allowance for children and young people provided 
for in that legislation, under the same conditions as the 
Portuguese nationals, insofar as they satisfy the respective 
eligibility conditions.

3 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall apply 
by analogy to pensioners.

TITLE IV
Miscellaneous provisions

Article 31
Cooperation between competent authorities and institutions

1 — The competent authorities of both Contracting States:

a) Shall establish the administrative arrangement neces-
sary for the implementation of this Agreement;

b) Shall communicate to each other the measures taken 
for the implementation of this Agreement;

c) Shall communicate to each the information concern-
ing the amendments to the respective legislation liable to 
affect the implementation of this Agreement;

d) Shall designate the respective liaison bodies and 
establish their tasks.

2 — For the purposes of implementing this Agreement, 
the competent authorities and the competent institutions 
of both Contracting States shall lend their good office, as 
well as the necessary technical and administrative assis-
tance, free of charge, as if they were implementing their 
own legislation.

3 — For the purposes of granting benefits exclusively 
due by either Contracting State to nationals of a third State 
under other international instruments binding that State, the 
other Contracting State shall lend its good offices, as well 
as the necessary technical and administrative assistance, by 
providing the necessary information on the affiliation and 
insurance record of the person concerned that are or have 
been subject to its legislation, according to the provisions to 
be established in the administrative arrangement mentioned 
in paragraph 1, subparagraph a) of this article.

4 — For the purposes of implementing this Agreement, 
the competent authorities and the competent institutions of 
both Contracting States may communicate directly with 
one other and with the persons concerned or their repre-
sentatives.

5 — For the purpose of implementing this Agreement, 
the authorities and the institutions of both Contracting 
States may communicate with each another directly in 
their official languages or in English.

Article 32
Protection of personal data

1 — The communication of personal data between the 
competent authorities or institutions of the Contracting 
States under this Agreement or under the administrative 
arrangements mentioned in article 31, paragraph 1, sub-
paragraph a), of this Agreement shall be subject to the data 
protection legislation of the Contracting State transmit-
ting them.



Diário da República, 1.ª série — N.º 40 — 26 de Fevereiro de 2009  1345

2 — Any communication, storage, alteration and de-
struction of the data by the authority or institution of the 
receiving Contracting State shall be subject to the data 
protection legislation of that Contracting State.

Article 33
Exemption from or reductions of taxes and exemption

from authentication

1 — Any exemption from or reduction taxes, stamp 
duty, notarial or registration fees provided for in the legisla-
tion of either Contracting State in respect of any certificates 
or documents required to be produced in application of the 
legislation of that Contracting State may apply to similar 
certificates or documents required to be produced under 
the legislation of the other Contracting State or of the 
provisions of this Agreement.

2 — All the statements, documents or certificates re-
quired to be produced for the purposes of this Agreement 
shall be exempt from authentication by diplomatic or con-
sular authorities.

Article 34
Submission of claim, declarations or appeals

1 — For the purpose of this Agreement, no claims or 
documents may be rejected on the ground that they are 
written in the official language of the other Contracting 
State.

2 — Any claim, declaration or appeal that should be 
submitted, under the legislation of either Contracting State, 
within a specified period of time to an authority, institution 
or tribunal of that Contracting State shall be admissible 
if they are submitted within the same period to a cor-
responding authority, institution or tribunal of the other 
Contracting State.

3 — In the cases mentioned in paragraph 2, the author-
ity, institution or tribunal receiving the claim declaration 
or appeal shall forward it without delay to the competent 
authority, institution or tribunal of the first Contracting 
State, directly or through the liaison body.

Article 35
Recovery of undue payments

1 — Where the institution of either Contracting State 
has paid to a beneficiary, under the provisions of title III, 
chapter II, of this Agreement, an amount exceeding the 
one to which he is entitled, that institution may, under the 
conditions and within the limits of the legislation it applies, 
request the institution of the other Contracting State, re-
sponsible for payment of benefits to that person, to deduct 
the amount overpaid from the payments due to him.

2 — The latter institution shall deduct the amount under 
the conditions and within the limits laid down for such 
deduction by the legislation it applies, as if the overpay-
ment had been made by it and shall transfer the amount 
so deducted to the creditor institution.

Article 36
Rights of institutions responsible for benefits

against liable third parties

Where a person receives benefits under the legislation 
of either Contracting State due to an injury resulting from 
facts occurred in the territory of the other Contracting State, 

any rights of the institution responsible for providing ben-
efits against the third party liable to provide compensation 
for the injury shall be governed by the following rules:

a) Where the institution responsible for providing ben-
efits is, under the legislation it applies, subrogated to the 
rights which the beneficiary has against the third party, 
such subrogation shall be recognised by each Contract-
ing State;

b) Where the institution responsible for providing ben-
efits has a direct right against the third party, each Con-
tracting State shall recognise such right.

Article 37
Recovery of advance payments

1 — Where the institution of either Contracting State 
has made an advance payment of benefit to the beneficiary, 
that institution may request, where necessary, the compo-
nent institution of the other State to deduct the amount of 
the advance from the payments due to him.

2 — The latter institution shall deduct the amount under 
the conditions and within the limits laid down for such a 
deduction by the legislation it applies and shall transfer the 
amount so deducted to the creditor institution.

Article 38
Transfers from either Contracting State to the other of amounts

payable in application to this Agreement

1 — The institutions of either Contracting State that, 
under this Agreement, responsible for the payment of cash 
benefits to beneficiaries in the territory of the other Con-
tracting State shall validly discharge their liability to pay 
those benefits in the currency of their own State.

2 — Amounts due to institutions in the territory of either 
Contracting State shall be paid in the currency of that State 
in the currency established by Administrative Arrangement 
mentioned in article 31, paragraph 1, subparagraph a), of 
this Agreement.

Article 39
Administrative checks and medical examinations

The administrative checks and medical examinations of 
the claimants and persons entitled under the legislation of 
a Contracting State, that reside or are staying in the terri-
tory of the other Contracting State, shall be carried out at 
the request of the competent institution, by the institution 
of the place of residence or of stay or by the liaison body, 
under the conditions laid down in the Administrative Ar-
rangement mentioned in article 31, paragraph 1, subpara-
graph a), of this Agreement.

Article 40
Settlement of disputes

1 — Any dispute on the interpretation or implementa-
tion of this Agreement shall be settled by consultations 
between the competent institutions and between the com-
petent authorities of the Contracting States.

2 — If the dispute cannot be settled in accordance with 
paragraph 1 of this article, the Contracting States shall carry 
out all diligences necessary for its settlement.

3 — If the dispute cannot be settled in accordance with 
the previous paragraphs of this Article within six months, 
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it shall be submitted to an arbitration tribunal, whose com-
position and rules of procedure shall be approved through 
mutual agreement by the Contracting States.

4 — The decision of the arbitration tribunal shall be 
binding and definitive.

TITLE V
Transitional and final provisions

Article 41
Transitional provisions

1 — This Agreement shall confer no rights for a period 
prior to the date of its entry into force.

2 — All periods of insurance completed under the leg-
islation of either Contracting State before the entry into 
force of this Agreement shall be taken into account for 
determining the rights acquired in accordance with the 
provisions of this Agreement.

3 — Subject to the provisions of paragraph 1 of this 
article, a right shall be acquired under this Agreement even 
if it relates to a contingency, occurred prior to the date of 
its entry into force, except for lump -sum payments.

4 — Any benefit which has not been awarded or which 
has been suspended by reasons of the nationality or place 
of residence of the person concerned shall, upon request, 
be provided or requested with effect from the date of entry 
into force of this Agreement, if the application is submit-
ted within two years from this date, being, in this case. 
The provisions of the legislation of the Contracting State 
concerning the forfeiture or limitation or rights not ap-
plicable.

5 — If the application referred to in paragraph 4 is sub-
mitted after the expiry of that period, the rights, which have 
not been forfeited or time barred, shall have effect from 
the date on which the application was submitted, subject to 
more favourable provisions under the legislation of either 
Contracting State.

Article 42
Entry into force

This Agreement shall enter into force on the first day of 
the second month after the date of receipt of the last noti-
fication, through diplomatic channels, stating that all the 
internal law requisites have been fulfilled for that purpose 
in both Contracting States.

Article 43
Duration and denunciation

1 — This Agreement shall remain in force for the pe-
riod of one year and shall be tacitly renewed every year 
for equal periods.

2 — Either Contracting State may denounce this Agree-
ment. Notice of denunciation shall be given up to six 
months before the end of each calendar year, whereupon 
the Agreement shall cease to be in force at the expiry of 
that calendar year.

3 — In the event of denunciation of this Agreement, the 
acquired rights and the rights in course of acquisition shall 
be maintained in accordance with its provisions.

In witness whereof the undersigned, being duly autho-
rised thereto, have signed this Agreement.

Done in two copies at Bucharest, this first day of August, 
two thousand and six in Portuguese, Romanian and Eng-
lish languages, all texts being equal authentic. In case of 
divergences of interpretation between the Portuguese and 
the Romanian texts, the English text shall prevail.

For The Portuguese Republic:
José António Fonseca Vieira da Silva, Minister of La-

bour and Social Solidarity.

For Romania:
Gheorghe Barbu, Minister of Labour, Social Solidarity 

and Family. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 9/2009

APROVA A EMENDA DO PROTOCOLO CONCLUÍDO EM VIR-
TUDE DO ARTIGO 23.º DO ACORDO ENTRE O GOVERNO 
DA REPÚBLICA PORTUGUESA E O GOVERNO DO REINO DE 
MARROCOS RELATIVO AOS TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 
INTERNACIONAIS DE PASSAGEIROS E DE MERCADORIAS, 
ASSINADO EM RABAT EM 17 DE ABRIL DE 2007.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, aprovar a Emenda do Protocolo concluído em virtude 
do artigo 23.º do Acordo entre o Governo da República 
Portuguesa e o Governo do Reino de Marrocos Relativo 
aos Transportes Rodoviários Internacionais de Passagei-
ros e de Mercadorias, assinado em Rabat em 17 de Abril 
de 2007, cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas 
portuguesa, árabe e francesa, se publica em anexo.

Aprovada em 9 de Janeiro de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama.

EMENDA DO PROTOCOLO CONCLUÍDO EM VIRTUDE DO AR-
TIGO 23.º DO ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
PORTUGUESA E O GOVERNO DO REINO DE MARROCOS RE-
LATIVO AOS TRANSPORTES RODOVIÁRIOS INTERNACIONAIS 
DE PASSAGEIROS E DE MERCADORIAS.

O Governo da República Portuguesa e o Governo do 
Reino de Marrocos:

Considerando o Acordo entre o Governo da República 
Portuguesa e o Governo do Reino de Marrocos Relativo 
aos Transportes Rodoviários Internacionais de Passageiros 
e de Mercadorias, assinado em Rabat em 18 de Outubro 
de 1988, nomeadamente o seu artigo 15.º;

Considerando o Protocolo concluído em virtude do 
Acordo acima mencionado, nomeadamente o ponto I;

Considerando a Acta da Comissão Mista Luso-Marro-
quina, reunida em Rabat em 30 de Novembro e em 1 de 
Dezembro de 2006;

acordam no seguinte:

Artigo 1.º

O ponto I do Protocolo concluído em virtude do ar-
tigo 23.º do Acordo entre o Governo da República Por-
tuguesa e o Governo do Reino de Marrocos Relativo aos 




